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DIÁRIO OFICIAL 

 
 
Lei Complementar: 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 301 , DE  20 DE 
FEVEREIRO DE 2025. 
 

ESTABELECE A NOVA 
ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA BÁSICA 
DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, 
no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a CÂMARA MUNICIPAL DE ITABORAÍ 
aprovou e ele sanciona a seguinte  LEI: 

 
TÍTULO I 

DA NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

 
CAPÍTULO I 
DO OBJETO 

 
Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a organização e 
nova estrutura administrativa básica, sobre 
cargos de provimento em comissão do Poder 
Executivo Municipal tendo como objetivo a 
modernização e otimização do atingimento do 
interesse público. 
 
Art. 2º - São partes integrantes desta Lei os 
seguintes Anexos: 
I - Anexo I: Cargos de provimento em comis-
são da Administração Pública Direta, discrimi-
nados por quantidade, denominação e valor da 
remuneração; 
II - Anexo II: Funções gratificadas da Adminis-
tração Pública Direta, discriminadas por quan-
tidade, denominação e valor da remuneração; 
III - Anexo III: Descrição das atribuições dos 
cargos de provimento em comissão; 
IV - Anexo IV: Descrição das atribuições das 
funções gratificadas; 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS, FUNDAMENTOS E OBJE-

TIVOS 
 
Art. 3º - Os órgãos e entidades da Administra-
ção Pública Municipal Direita e Indireta obede-
cerão aos princípios insculpidos no artigo 37, 
da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, no artigo 77, da Constituição 
do Estado do Rio de Janeiro, e no artigo 43, da 
Lei Orgânica Municipal, bem como aos seguin-
tes fundamentos e objetivos: 
I - Dignidade da pessoa humana; 
II - Justiça social; 
III - Planejamento; 
IV - Modernização; 
V - Coordenação; 
VI - Desconcentração; 
VII - Descentralização; 
VIII - Controle e acompanhamento; 
IX - Participação social; 
X - Equilíbrio ambiental; e 

XI - Desenvolvimento sustentável. 
 

CAPÍTULO III 
DO PLANEJAMENTO 

 
Seção I 

Do Processo de Planejamento Governa-
mental 

 
Art. 4º - Além dos princípios, fundamentos e 
objetivos elencados no artigo anterior, a orga-
nização e estrutura da Administração Pública 
estabelecidas nesta Lei será baseada: 
I - Na responsabilidade fiscal, por intermédio 
do planejamento público e do equilíbrio finan-
ceiro, com objetivo de atingir maior economici-
dade, efetividade e eficiência na realização 
das despesas, sempre levando em considera-
ção no mínimo os seguintes instrumentos 
básicos: 
a) o Plano Plurianual; 
b) o Plano Diretor; 
c) a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
d) a Lei Orçamentaria Anual; 
e) o Orçamento Participativo; 
f) os Conselhos Municipais; e 
g) as Audiências Públicas. 
II -Na qualidade, modernização e inovação da 
gestão dos serviços públicos municipais, todas 
voltadas a realização do interesse público e 
nos direitos e garantias fundamentais; e 
III - Na harmonia dos serviços públicos essen-
ciais disponibilizados aos munícipes com máxi-
ma eficiência. 
 

Seção II 
Da Coordenação 

 
Art. 5º - As atividades da Administração Públi-
ca Municipal, e, especialmente a execução dos 
planos e programas de Governo, serão objeto 
de permanente coordenação. 
§ 1º - A coordenação será exercida em todos 
os níveis da Administração Pública Municipal, 
mediante a atuação sinérgica das chefias indi-
viduais e a realização sistemática de reuniões, 
treinamentos, capacitações e imersões com a 
participação das chefias subordinadas. 
§ 2º - Quando submetidos ao Prefeito, os as-
suntos deverão ser previamente coordenados 
com os setores neles interessados, inclusive 
no que se refere aos aspectos administrativos 
pertinentes, por intermédio de consultas e 
entendimentos, de modo a sempre compreen-
derem soluções integradas e harmonizadas 
com a política geral e setorial do Governo. 
 

Seção III 
Da Descentralização de Atribuições 

 
Art. 6º - A execução das atividades da Admi-
nistração Pública Municipal deverá, sempre 
que puder e for conveniente ao interesse públi-
co, ser descentralizada. 
 
Art. 7º - A descentralização ocorrerá mediante 
os seguintes planos principais: 
I - da Administração Pública Municipal Direta 
para a Administração Pública Municipal Indire-
ta, seja pela criação e delegação legal ou por 
convênios e demais ajustes; 

ATOS DO PREFEITO 

Marcelo Delaroli 
Prefeito 

Elber Corrêa da Silva 
Vice-Prefeito 

Uilton Afonso Viana Filho 
Chefe de Gabinete do Prefeito 

Edson José de Lima Xavier 
Procurador-Geral do Município 

Angelica Wermelinger Rosa 
Controladora-Geral do Município 

Diogo Cabral de Andrade 
Secretário Municipal de Governo 

Diogo Cabral de Andrade 
Secretário Municipal de Planejamento 

Roberto Ataíde Santiago Fontes 
Secretário Municipal de Fazenda e Tecnologia 

Heitor Carvalhar Baldow 
Secretário Municipal de Administração 

Analice Paulo Rangel Ferreira 
Secretária Municipal de Saúde 

Mauricilio Rodrigues de Souza 
Secretário Municipal de Educação 

Roberto Mattos da Costa 
Secretário Municipal de Cultura 

Mariany Monteiro De Oliveira Silva Baldow 
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social 

Ramon Vieira Fasto Santos 
Secretário Municipal de Desenvolvimento 
Econômico 

Eudnei Dias de Oliveira 
Secretário Municipal de Trabalho e Renda 

Wanderson De Abreu Oliveira 
Secretário Municipal de Habitação e Serviços 
Sociais 

Marcelo de Souza Leite 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

Alyne Saldanha Antunes Felizardo 
Secretária Municipal de Meio Ambiente e 
Urbanismo  

Elber Corrêa da Silva 
Secretário Municipal de Obras  

Marcelo Viviani Gonçalves 
Secretário Municipal de Ciência e Inovação 

Heitor Carvalhar Baldow 
Secretário Municipal de Segurança 

Ricardo dos Santos Nunes 
Secretário Municipal de Defesa Civil 

Marcelo Dos Santos Figueiredo 
Secretário Municipal de Transporte 

Abílio Flávio da Silva Pereira 
Secretário Municipal de Agricultura 

Jose Carlos Almeida De Araujo 
Secretário Municipal de Turismo e Eventos 

Diogo Sperling dos Santos 
Secretário Municipal de Serviços Públicos 

Luiz Antonio Medrado Queiroz 
Secretário Municipal de Comunicação Social 

Edna Ferreira da Silva 
Secretária Municipal de Compras, Licitações e 
Contratos 

Carlos Henrique Cardoso da Paixão 
Ouvidor-Geral Municipal 

Jocivaldo Lopes Da Silva 
Presidente do Itaprevi  

https://www.itaborai.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=6759&cdDiploma=2021026514&NroLei=265&Word=&Word2=#ana1
https://www.itaborai.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=6759&cdDiploma=2021026514&NroLei=265&Word=&Word2=#ana2
https://www.itaborai.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=6759&cdDiploma=2021026514&NroLei=265&Word=&Word2=#ana3
https://www.itaborai.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=6759&cdDiploma=2021026514&NroLei=265&Word=&Word2=#ana4
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=73
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=73
https://www.itaborai.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=6759&cdDiploma=20215050#a43
https://www.itaborai.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=6759&cdDiploma=20215050#a43


ITABORAÍ ANO VII N° 38  2 

Quinta, 20/02/2025  https://www.itaborai.rj.gov.br 

Instituído pelo  Decreto Executivo nº 01 de 02/01/2019.  ASSINADO DIGITALMENTE PELO MUNICIPIO DE ITABORAI:28741080000155 

II - da Administração Pública Municipal com o 
Estado e a União, mediante convênio ou ins-
trumentos congêneres; 
III - da Administração Pública Municipal para o 
setor público, privado e terceiro setor, median-
te contratos, convênios, instrumentos congêne-
res ou concessões, permissões e licenças. 
 

Seção IV 
Da Delegação de Atribuições 

 
Art. 8º - A delegação de atribuição será utiliza-
da como instrumento de desconcentração e 
descentralização administrativa de tarefas 
cometidas diretamente ao Prefeito, com objeti-
vo de assegurar maior rapidez, objetividade às 
decisões e responsabilização meritória e edu-
cativa, assim como a transferência de respon-
sabilidade executiva dos atos e fatos adminis-
trativos. 
 
Art. 9º - O Prefeito, além das delegações pre-
vistas no artigo 104 da Lei Orgânica Municipal, 
poderá, mediante Decreto, por força do artigo 
360 da Constituição do Estado do Rio de Ja-
neiro, delegar os titulares de órgãos e entida-
des as atribuições de ordenação de despesa, 
celebração de contratos administrativos, con-
vênios e demais ajustes, emissão de empe-
nhos e as assinaturas das respectivas notas, 
emissão de assinatura de ordem de pagamen-
to, gerenciamento de conta corrente, assinatu-
ras de cheques, bem como demais atos que se 
relacionem a gestão do respectivo órgão ou 
entidade de titularidade. 
§ 1º - É vedado aos Agentes Públicos subdele-
gar as atribuições delegadas pelo Prefeito, 
salvo se o ato permitir. 
§ 2º - Poderão ser avocadas, ao todo ou em 
parte, a qualquer tempo e ao exclusivo critério 
do Prefeito, as competências delegadas. 
§ 3º - Os Agentes Públicos ficam responsáveis 
administrativa, civil e criminalmente por todos 
os atos praticados no exercício desta delega-
ção. 
§ 4º - Os Agentes Públicos que tiverem dele-
gação do caput deste artigo deverão apresen-
tar relatório quadrimestral de todos os gastos 
efetuados por sua secretaria, atestando o cum-
primento de todos os contratos de prestação 
de serviço ou fornecimento de produtos e bens 
e cumprimento de metas de projetos. 
§ 5º - O relatório mencionado no parágrafo 
anterior deste artigo deverá ser encaminhado 
para ciência da Secretaria Municipal de Plane-
jamento e análise e aprovação do Controlador-
Geral do Município. 
§ 6º - O ordenador da despesa pública será 
responsável pelo relatório. 
 
Art. 10. A delegação prevista no artigo anterior 
deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrôni-
co do Município de Itaboraí e no Diário Oficial 
do Estado do Rio de Janeiro (DOE/RJ), confor-
me parágrafo único, do artigo 360 da Constitui-
ção do Estado do Rio de Janeiro. 
 

CAPÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 
 
Art. 11. Fica desde já autorizado ao Poder 
Executivo Municipal abrir crédito adicional, em 
quaisquer de suas modalidades, bem como 
efetuar transposição, remanejamento e trans-
ferência de recursos, criando, se necessário, 
fontes de recursos, modalidade de despesa e 
programa de trabalho, celebração de convênio 
e outros ajustes, contratação de operação de 
crédito, para a promoção e implantação de sua 
nova organização e estrutura. 
Parágrafo único. A abertura de crédito adicio-
nal, em quaisquer de suas modalidades, bem 
como a transposição, o remanejamento e a 
transferência de recursos não contarão para o 

limite estipulado na Lei Orçamentária Anual. 
 
Art. 12. O Poder Executivo Municipal é exerci-
do pelo Prefeito, auxiliado pelo Vice-Prefeito, 
pela Chefia de Gabinete, pelo Procurador-
Geral do Município, pelo Controlador-Geral do 
Município, pelo Secretário Municipal de Gover-
no, pelo Secretário Municipal de Planejamento, 
e assessorado pelos demais Secretários Muni-
cipais, bem como, quando houver, pelos Presi-
dentes das Fundações, Autarquias, Fundos, 
Conselhos Municipais, e pelos Diretores das 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista Municipais, para cumprimento de suas 
atribuições e competências constitucionais, 
legais e regulamentares. 
§ 1º - Os cargos de Chefe de Gabinete, de 
Procurador-Geral do Município, de Controlador
-Geral do Município, de Subprefeito, Secretário 
Municipal de Governo, de Secretário Municipal 
de Planejamento, de Secretário Municipal, de 
Ouvidor-Geral e, quando houver, os de Presi-
dentes ou Diretores de Fundações e Autarqui-
as Municipais, possuem o mesmo nível hierár-
quico e funcional, isonomia de vencimentos, e 
iguais direitos, deveres e responsabilidades 
administrativas, respeitadas as atribuições 
inerentes e às competências legais de cada 
órgão ou entidade. 
§ 2º - Possuem status de Secretário Municipal 
o Chefe de Gabinete, o Procurador-Geral do 
Município, o Controlador-Geral do Município, 
Ouvidor-Geral, Subprefeitos e, quando houver, 
os Presidentes ou Diretores das Fundações 
Públicas e Autarquias Municipais. 
§ 3º - Os Subsecretários, os Subprocuradores, 
o Subcontrolador, o Subchefe de Gabinete do 
Prefeito e, quando houver, os Vice-Presidentes 
ou Vice-Diretores das Fundações, Empresas 
Públicas e Autarquias Municipais, possuem o 
mesmo nível hierárquico e funcional, isonomia 
de vencimentos, e iguais direitos, deveres e 
responsabilidades administrativas, respeitadas 
as atribuições inerentes e às competências 
legais de cada órgão ou entidade. 
§ 4º - Possuem status de Subsecretário Muni-
cipal, os Subprocuradores, o Subcontrolador, o 
Subchefe de Gabinete e, quando houver, os 
Vice-Presidentes ou Vice-Diretores das Funda-
ções, Empresas Públicas e Autarquias Munici-
pais. 
§ 5º - Os titulares dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal são responsá-
veis pelo funcionamento, eficácia, eficiência e 
legalidade das estruturas sob sua direção ou 
compreendidas em sua área de competência. 
§ 6º - A supervisão será exercida por intermé-
dio de orientação, coordenação e controle das 
atividades dos órgãos subordinados ou vincu-
lados aos órgãos da Administração Municipal, 
nos termos desta Lei. 
§ 7º - Os titulares dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, no âmbito de 
suas atribuições, poderão emitir atos normati-
vos secundários buscando planejar, orientar, 
coordenar, controlar as atividades dos órgãos 
e entidades de suas titularidades, conforme 
inciso II, do artigo 112 da Lei Orgânica Munici-
pal. 
§ 8º - O Prefeito, utilizando-se da competência 
privativa que lhe é atribuída pela Lei Orgânica 
Municipal, poderá convocar qualquer agente 
público para auxiliá-lo em missões especiais. 
§ 9º - O Prefeito poderá, mediante Decreto, 
dispor sobre a organização e funcionamento 
da Administração Pública Municipal, inclusive 
com remanejamento, criação ou extinção de 
órgãos e cargos, desde que não implique au-
mento de despesa. 
 

CAPÍTULO V 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 
Art. 13. São órgãos da Administração Pública 
Direta: 

I - Gabinete do Prefeito; 
II - Procuradoria-Geral do Município; 
III - Controladoria-Geral do Município; 
IV - Subprefeituras Regionais; 
V - Secretarias Municipais; 
VI - Conselhos Municipais; 
VII - Conselhos Distritais; e 
VIII - Fundos Municipais. 
§ 1º - As Subprefeituras Regionais ficam equi-
paradas as Secretarias Municipais, 
§ 2º - Possuem status de Secretaria Municipal 
as Subprefeituras Regionais. 
§ 3º - Os Fundos Municipais ficam vinculados 
à Secretaria Municipal ou Entidade cuja área 
de atribuição estiver enquadrada sua atividade 
principal, se outra não for estabelecida em lei. 
 
Art. 14. São Entidades da Administração Públi-
ca Indireta, quando houver: 
I – Autarquias; 
II - Fundações Públicas; 
III - Empresas Públicas; e 
IV - Sociedades de Economia Mista. 
Parágrafo único. As Entidades que compõem a 
Administração Pública Indireta ficam vincula-
das à Secretaria Municipal cuja área de atribui-
ção estiver enquadrada sua atividade principal, 
se outra não for estabelecida em lei. 
 

Seção I 
Dos Órgãos de Auxílio, Assessoramento e 

Apoio Direto e Imediato 
 
Art. 15. São órgãos de auxílio, assessoramen-
to e apoio direto e imediato ao prefeito: 
I - Gabinete do Prefeito (GAB); 
II - Procuradoria-Geral do Município (PGM); 
III - Controladoria-Geral do Município (CGM); 
IV - Subprefeituras Regionais (SUBPREF); 
V - Secretaria Municipal de Governo 
(SEMGOV); e 
VI - Secretaria Municipal de Planejamento 
(SEMPLA); 
VII - Secretaria Municipal de Compras, Licita-
ções e Contratos (SEMLIC)  
 

Seção II 
Dos Órgãos de Atuação Específica ou Exe-

cução de Políticas Públicas 
 
Art. 16. São órgãos de atuação específica ou 
execução de políticas públicas: 
I - Secretaria Municipal de Fazenda e Tecnolo-
gia (SEMFAT); 
II - Secretaria Municipal de Administração 
(SEMAD); 
III - Secretaria Municipal Saúde (SEMSA); 
IV - Secretaria Municipal de Educação 
(SEMED); 
V - Secretaria Municipal de Cultura (SEMC); 
VI - Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social (SEMDS); 
VII - Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico (SEMDE); 
VIII - Secretaria Municipal de Trabalho e Ren-
da (SEMTRA); 
IX - Secretaria Municipal de Habitação e Servi-
ços Sociais (SEMHSS); 
X - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 
(SEMEL); 
XI - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Urbanismo (SEMAU); 
XII - Secretaria Municipal de Obras (SEMOB); 
XIII - Secretaria Municipal de Ciência e Inova-
ção (SEMCI); 
XIV - Secretaria Municipal de Segurança 
(SEMSEG); 
XV - Secretaria Municipal de Defesa Civil 
(SEMDC). 
XVI - Secretaria Municipal de Transporte 
(SEMTRANS); 
XVII - Secretaria Municipal de Agricultura 
(SEMAGRI); 
XVIII - Secretaria Municipal de Turismo e 
Eventos (SEMTUR); 
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XIX - Secretaria Municipal de Serviços Públi-
cos (SEMSERP); 
XX - Secretaria Municipal de Comunicação 
Social (SEMCOM); 
XXI - Secretaria Municipal de Proteção e Defe-
sa dos Animais (SEMPDA); 
 

Seção III 
Dos Órgãos Colegiados de Participação 

Democrática 
 
Art. 17. São órgãos colegiados de participação 
democrática: 
I - Conselho Municipal de Saúde (CMS); 
II - Conselho Municipal de Educação (CME); 
III - Conselho Municipal de Cultura (CMC); 
IV - Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Social (CMDES); 
V - Conselho Municipal de Assistência Social 
(CMAS); 
VI - Conselho Municipal dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente (CMDCA); 
VII - Conselho Municipal do Idoso (CMI); 
VIII - Conselho Municipal de Defesa dos Direi-
tos do Consumidor (CMDDC); 
IX - Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente (CMDMA); 
X - Conselho Tutelar (CT); 
XI - Conselho Municipal de Agropecuária 
(CMA); 
XII - Conselho Municipal de Contribuintes 
(CMC); 
XIII - Conselho Municipal de Recursos Admi-
nistrativos (CMRA); 
XIV - Conselhos Distritais (CD): 
a) de Itaboraí (CDITAB); 
b) de Porto das Caixas (CDPC); 
c) de Itambi (CDITAM); 
d) de Cabuçu (CDC); 
e) de Sambaetiba (CDS); 
f) e Manilha (CDM); 
g) de Pachecos (CDP); e 
h) de Visconde de Itaboraí (CDVI). 
 

Seção IV 
Dos Fundos Municipais 

 
Art. 18. Os Fundos serão criados por lei espe-
cífica e vinculadas à Secretaria Municipal ou 
Entidade cuja área de atribuição estiver enqua-
drada sua atividade principal, se outra não for 
estabelecida em lei. 
 

Seção V 
Das Entidades da Administração Pública 

Indireta 
 
Art. 19. Compõe a Administração Pública Indi-
reta Municipal o Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Município de 
Itaboraí (ITAPREVI), criado pela Lei Comple-
mentar Municipal nº 01, de 1º de junho de 
1990, reestruturado pela Lei Complementar 
Municipal nº 170, de 1º de julho de 2013.  
Parágrafo único – O Presidente do ITAPREVI 
é equiparado à Secretário Municipal para fins 
de remuneração e atribuição de atos. 
 

Seção VI 
Das Demais Disposições Atinentes 

 
Art. 20. Cada Conselho Municipal terá sua 
atribuição e composição estabelecidas em lei 
própria. 
§ 1º - O Regimento Interno deverá ser elabora-
do pelo próprio Conselho, sendo publicado 
mediante Decreto. 
§ 2º - Além dos Conselhos Municipais previs-
tos nesta Lei, outros poderão ser criados por 
iniciativa do Prefeito, observado o ordenamen-
to jurídico vigente. 
 
Art. 21. Os titulares de órgãos e entidades da 
Administração Pública, estas últimas quando 
couber, deverão no prazo de máximo de 180 

(cento e oitenta) dias a contar da publicação 
desta Lei: 
I - elaborar Regimento Interno, para aprovação 
do Prefeito mediante Decreto; 
II - elaborar diagnóstico, em forma de relatório, 
contendo os déficits materiais, orçamentários, 
financeiros e humanos, e encaminhar para o 
Prefeito. 
 
Art. 22. O Regimento Interno conterá, no míni-
mo: 
I - as atribuições, o funcionamento, a respon-
sabilidade e a composição de cada setor de 
cada órgão ou entidade; 
II - as normas de trabalho e de conduta ética a 
serem adotadas pelos ocupantes de cargos e 
funções na estrutura organizacional do órgão 
ou entidade; 
III - o organograma completo e detalhado do 
órgão ou entidade; e 
IV - outras disposições que se julgue necessá-
rias. 
 
Art. 23. Os órgãos autônomos, fundacionais, 
autárquicos, sociedades de economia mista e 
empresas públicas que vierem a compor a 
estrutura organizacional da Administração 
Pública Municipal serão regidos por lei ou 
estatuto próprios, aplicando-lhes, de forma 
subsidiária, no que couber, as normas gerais 
fixadas pela Administração Pública Municipal. 
 

TÍTULO II 
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLI-

CA 
 

CAPÍTULO I 
DO GABINETE DO PREFEITO (GAB) 

 
Art. 24. Compete ao Gabinete do Prefeito 
(GAB), além de outras atribuições que lhe 
sejam incumbidas: 
I - auxiliar diretamente ao Prefeito na coorde-
nação de ações de governo, inclusive dos 
órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal; 
II - avaliar e monitorar as ações governamen-
tais e dos órgãos e entidades da Administra-
ção Pública Municipal, em especial das metas 
e programas prioritários definidos pelo Prefeito; 
III - auxiliar o Prefeito e cuidar de sua repre-
sentação civil, coordenar as atividades de 
representação dos interesses da Administra-
ção Pública Municipal; 
IV - gerir as atividades de integração política e 
administrativa e estreitar o relacionamento com 
outros municípios, com autoridades das de-
mais esferas de governo e com entidades 
representativas; 
V - organizar e assistir os fóruns de discussão 
relacionados às políticas públicas municipais; 
VI - acompanhar e dar assistência aos traba-
lhos dos Conselhos Municipais; 
VII - desempenhar, quando autorizado por 
escrito pelo Prefeito, missões específicas, 
inclusive diligências e inspeções em órgãos da 
Administração Pública Direta e entidades da 
Administração Pública Indireta; 
VIII - orientar as relações com as entidades 
públicas ou privadas, associações de classes e 
órgãos de imprensa; 
IX - atender as partes que demandam ao Gabi-
nete, orientá-las e encaminhá-las aos Órgãos 
da Administração competentes; 
X - redigir, registrar e expedir a correspondên-
cia do Gabinete; 
XI - coordenar a agenda relativa às audiências 
concedidas pelo Prefeito, bem como os com-
promissos do executivo; 
XII - processar a correspondência do Prefeito, 
mantendo sob sua guarda; 
XIII - manter cadastro atualizado dos membros 
do Governo Municipal, de autoridades, institui-
ções e organizações; 
XIV - organizar e manter atualizados os regis-

tros relativos ao controle de atividades cumpri-
das pelo Gabinete; 
XV - receber e registrar o expediente recebido 
da Câmara de Vereadores e acompanhar a 
tramitação dos pedidos de informações, propo-
sições e providências; 
XVI - fiscalizar o acompanhamento dos proje-
tos de lei, o cumprimento de seus prazos e o 
adimplemento das datas de sanção, promulga-
ção, publicação e veto; 
XVII - promover a organização de coletâneas 
de leis, decretos, portarias e demais atos do 
Governo Municipal, bem como da legislação 
federal e estadual, mantendo os atos oficiais 
devidamente catalogados no original, em ar-
quivo próprio do gabinete. 
XVIII - fiscalizar o encaminhamento para publi-
cação dos Atos Oficiais e Leis Municipais; 
XIX - acompanhar a aprovação dos convênios 
e sua publicação pela Administração Pública 
Municipal; e 
XX - representar o Prefeito, quando solicitado. 
 

CAPÍTULO II 
DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍ-

PIO 
 
Art. 25. Compete à Procuradoria-Geral do 
Município (PGM), além de outras atribuições 
que lhe sejam incumbidas: 
I - presentar o Município na defesa de seus 
direitos e interesses, em qualquer instância 
judicial, nas causas em que for autor, réu, 
assistente, opoente, terceiro interveniente ou, 
por qualquer forma, interessado, usando de 
todos os recursos legalmente permitidos e os 
poderes para o foro em geral e, quando ex-
pressamente autorizado pelo Prefeito ou por 
delegação de competência, os especiais para 
desistir, transigir, acordar, transacionar, firmar 
compromisso, receber e dar quitação, bem 
como deixar de interpor recursos nas ações 
em que o Município figure como parte; 
II - emitir parecer sobre questões jurídicas que 
lhe sejam submetidas pelo Prefeito e, através 
das Representações, pelos Secretários Munici-
pais e dirigentes de entidades do Município; 
III - presentar o Município nas assembleias das 
sociedades de economia mista e empresas 
públicas ou outras entidades de que participe o 
Município; 
IV - presentar a Fazenda Municipal junto ao 
Conselho de Contribuintes do Município; 
V - presentar o Município junto aos Cartórios 
de Registro de Imóveis, requerendo a inscri-
ção, transcrição ou averbação de TÍTULO 
relativo ao imóvel do patrimônio do Município; 
VI - assessorar o Município nos atos relativos à 
aquisição, alienação, cessão, concessão, per-
missão, aforamento, locação e outros concer-
nentes a imóvel do patrimônio do Município; 
VII - presentar a administração pública munici-
pal, centralizada e descentralizada, junto aos 
órgãos encarregados da fiscalização orçamen-
tária e financeira do Município; 
VIII - supervisionar, coordenar, dirigir e execu-
tar os trabalhos de apuração de liquidez e 
certeza da dívida ativa do Município, tributária 
e de qualquer outra natureza, bem como ins-
crever, cobrar, receber e controlar a dívida 
ativa; 
IX - examinar as ordens e sentenças judiciais 
cujo cumprimento envolva matéria de compe-
tência do Prefeito ou de outra autoridade do 
Município; 
X - promover, junto aos órgãos competentes, 
as medidas destinadas à apuração, inscrição e 
cobrança da dívida ativa do Município; 
XI - minutar contratos, convênios, acordos, 
exposições de motivos, memoriais e outras 
peças de natureza jurídica; 
XII - promover a expropriação amigável ou 
judicial de bens declarados de utilidade públi-
ca, necessidade pública ou interesse social; 
XIII - promover a uniformização da jurisprudên-
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cia administrativa, de maneira a evitar contradi-
ção ou conflitos na interpretação das leis e dos 
atos administrativos; 
XIV - coligir elementos de fato e de direito e 
preparar, em regime de urgência, as informa-
ções que devam ser prestadas, em mandado 
de segurança, pelo Prefeito, Secretários do 
Município e outras autoridades, quando acoi-
madas de coatoras; 
XV - diligenciar e adotar medidas necessárias 
no sentido de suspender medida liminar, ou a 
sua eficácia, concedida em mandado de segu-
rança, quando para isso for solicitada; 
XVI - propor ao Prefeito a provocação de re-
presentação do Procurador Geral da República 
para declaração de inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo federal, estadual ou munici-
pal; 
XVII - propor ao Prefeito a revogação ou a 
declaração de nulidade de atos administrati-
vos; 
XVIII - promover a pesquisa e a regularização 
dos títulos de propriedade do Município, à vista 
de elementos que lhe forem fornecidos pelos 
setores competentes; 
XIX - exercer função normativa, supervisora e 
fiscalizadora em matéria de natureza jurídica; 
XX - sugerir ao Prefeito, aos Secretários do 
Município e dirigentes de órgãos diretamente 
subordinados ao Chefe do Executivo e de 
entidades da administração descentralizada, 
providências de ordem jurídica reclamadas 
pelo interesse público ou por necessidade da 
boa aplicação das leis vigentes; 
XXI - colaborar, quando solicitada, na elabora-
ção de projetos de leis, decretos, razões de 
veto e outros atos da competência do Prefeito; 
XXII - requisitar a qualquer Secretaria, ou ór-
gão da administração centralizada ou entidade 
da administração descentralizada, processos, 
documentos, certidões, cópias, exames, dili-
gências, informações e esclarecimentos ne-
cessários ao cumprimento de suas finalidades, 
bem como servidores municipais, para realiza-
ção de perícia, quando o assunto envolver 
matéria que reclame o exame por profissional 
especializado; 
XXIII - celebrar acordos judiciais, em qualquer 
instância, que visem à extinção de processos, 
quando autorizada; 
XXIV - gerir o(s) respectivo(s) Fundo(s) Munici-
pais que a esta Secretaria seja(m) vinculado
(s); 
XXV - zelar pela observância das leis e atos 
emanados dos poderes públicos; e 
XXVI - exercer outras competências relaciona-
das com a finalidade do órgão. 
 
Art. 26. A organização e estrutura da Procura-
doria-Geral do Município é regida na forma da 
Lei Complementar Municipal nº 185, de 17 de 
dezembro de 2013. 
 

CAPÍTULO III 
DA CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍ-

PIO 
 
Art. 27. Compete à Controladoria-Geral do 
Município (CGM), em atenção ao disposto nos 
artigos 31, 70 e 74 da CRFB/88, e, em obedi-
ência à determinação imposta no art. 124, 
caput, e art. 129, ambos da Constituição do 
Estado do Rio de Janeiro, manter, de forma 
integrada, a unidade central de controle interno 
- Controladoria-Geral - órgão ligado diretamen-
te ao Chefe do Poder Executivo Municipal, 
além de outras atribuições que lhe sejam in-
cumbidas: 
I -Avaliar o cumprimento das metas previstas 
no plano plurianual, a execução dos progra-
mas de governo e dos orçamentos respectivos; 
II -Comprovar a legalidade e avaliar os resulta-
dos, quanto à eficácia, eficiência e economici-
dade, da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos e entidades da adminis-

tração do Poder Executivo Municipal, bem 
como da aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado; 
III -Exercer o controle das operações de crédi-
to, avais e garantias, bem como dos direitos e 
haveres do Estado e dos Municípios; 
IV-Apoiar o controle externo no exercício de 
sua missão institucional; 
V -Organizar e executar, de ofício, ou por soli-
citação do Tribunal de Contas, programação 
anual de auditorias contábil, financeira; orça-
mentária, de conformidade e patrimonial nas 
unidades administrativas sob seu controle, 
VI -A Controladoria-Geral encaminhará os 
relatórios na forma e prazo previstos no art. 48 
da Deliberação nº 167, de 10 de dezembro de 
1992, do Tribunal de Contas do Estado do Rio 
de Janeiro, salvo previsão diversa na Lei Orgâ-
nica Municipal; 
VII -Realizar auditorias nas contas dos respon-
sáveis sob seu controle, emitindo relatório de 
auditoria e parecer, previstos nos termos do 
art. 12, da Deliberação nº 167, de 10 de de-
zembro de 1992, regimento interno do Tribunal 
de Contas do Estado do Rio de Janeiro, e suas 
posteriores alterações; 
VIII -Recomendar a autoridade competente a 
instauração de tomada de contas especial, nos 
casos previstos na legislação em vigor, para 
apuração dos fatos, identificação dos respon-
sáveis e quantificação pecuniária do dano e, 
ainda, sempre que tiver conhecimento de qual-
quer das ocorrências previstas no art. 11, da 
Deliberação nº 167, de 10 de dezembro de 
1992, regimento interno do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio de Janeiro, e suas posterio-
res alterações. 
§ 1º O responsável pelo sistema de controle 
interno ao tomar conhecimento de qualquer 
irregularidade, dela dará ciência de imediato 
ao Tribunal de Contas, sob pena de responsa-
bilidade solidária. 
§ 2º Na comunicação ao Tribunal de Contas 
Estadual, o titular da Controladoria-Geral indi-
cará as providências adotadas para: 
I - Corrigir a irregularidade apurada; 
II - Ressarcir o eventual dano causado ao 
erário; 
III - Evitar ocorrências semelhantes. 
§ 3º Lei ordinária municipal estabelecerá, es-
pecificamente, procedimentos, competências, 
cargos, atribuições, deveres e matérias afins 
inerentes ao controle interno, com o fim de 
salvaguardar o erário e prestigiar o interesse 
público, desde que observadas as determina-
ções constantes nesta lei complementar, nos 
postulados constitucionais, e nas resoluções, 
deliberações, notas técnicas, e instruções 
normativas do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro. 
§ 4º Em atenção ao princípio da continuidade, 
e diante da importância da manutenção do 
controle interno, até que seja aprovada lei 
específica, fica o poder executivo municipal 
autorizado a manter seus procedimentos ordi-
nariamente executados, no âmbito do atual 
sistema de controle interno. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS SUBPREFEITURAS REGIONAIS 

 
Art. 28. Compete às Subprefeituras Regionais, 
além de outras atribuições que lhe sejam in-
cumbidas: 
I - desempenhar com eficiência e eficácia as 
atividades estabelecidas como de sua compe-
tência pelo Decreto que o regulamenta; 
II -promover a divulgação das atividades de-
senvolvidas pela Administração Pública Muni-
cipal pelos meios de comunicação; 
III -receber e registrar as queixas e reclama-
ções apresentadas contra serviços prestados 
ou de responsabilidade da Administração Pú-
blica Municipal em sua área geográfica de 
atuação; 

IV -acompanhar as providências tomadas em 
relação as queixas e reclamações apresenta-
das contra os serviços prestados ou de res-
ponsabilidade da Administração Municipal em 
sua área geográfica de atuação apresentando 
ao menos trimestralmente relatório de acompa-
nhamento; 
V -promover a ouvidoria e o atendimento aos 
interesses dos munícipes em sua área de 
atuação geográfica; 
VI -auxiliar a Administração Municipal em pro-
jetos e atividades desenvolvidas em sua área 
geográfica de atuação; 
VII -operar como polo avançado e descentrali-
zado da Administração Pública Municipal em 
sua área geográfica de atuação e, 
VIII -exercer outras atividades correlatas atri-
buídas por previsão legal ou delegadas pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal. 
 

CAPÍTULO V 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVER-

NO 
 
Art. 29. Compete à Secretaria Municipal de 
Governo (SEMGOV), além de outras atribui-
ções que lhe sejam incumbidas: 
I - auxiliar e representar o Prefeito em suas 
atribuições legais e atividades oficiais, assim 
como em suas funções administrativas, políti-
cas, sociais, de cerimonial, de relações públi-
cas, culturais, desportivas, de comunicação e 
divulgação; 
II - juntamente com a Procuradoria-Geral do 
Município (PGM), coordenar a expedição de 
leis, decretos, portarias e demais atos do Pre-
feito; 
III - juntamente com a Secretaria Municipal de 
Comunicação Social (SEMCOM), promover a 
divulgação das atividades do Governo; 
IV - controlar o recebimento, processamento e 
resposta dos requerimentos e indicações envi-
ados pela Câmara Municipal ao Prefeito; 
V - acompanhar os resultados alcançados pela 
atividade administrativa a partir de relatório de 
metas definidos com os respectivos titulares de 
órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal; 
VI - juntamente com o Gabinete do Prefeito 
(GAB), cuidar do contínuo relacionamento do 
Governo Municipal com as entidades sociais e 
representativas de classe, sindicatos, associa-
ções comunitárias e conselhos estabelecidos 
no Município; 
VII - monitorar o cumprimento das diretrizes, 
metas e objetivos institucionais sob sua res-
ponsabilidade, apresentando ao Prefeito as 
propostas de decisão e adequação que permi-
tam o cumprimento dos compromissos assumi-
dos com a população no Plano de Governo; 
VIII - acompanhar e controlar a execução de 
contratos e convênios celebrados pela Admi-
nistração Pública Municipal, na sua área de 
competência e em articulação com todas suas 
secretarias, órgãos e entidades; 
IX - juntamente com o Gabinete do Prefeito, 
subsidiar o Prefeito na integração dos muníci-
pes na vida político administrativa do Municí-
pio, para melhor conhecer os anseios e neces-
sidades da comunidade, direcionando de ma-
neira precisa a sua ação; 
X - emitir pareceres técnicos ou manifestações 
nos processos administrativos de sua compe-
tência; 
XI - assessorar as demais secretarias, órgãos 
e entidades, na área de sua competência; 
XII - gerir o(s) respectivo(s) Fundo(s) Munici-
pais que a esta Secretaria seja(m) vinculado
(s); e 
XIII - coordenar outras atividades destinadas à 
consecução de seus objetivos. 
 

Seção Única 
Da Ouvidoria-Geral 
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Art. 30. Compete à Ouvidoria-Geral (SEMGOV
-OUV), órgão vinculado à Secretaria Municipal 
de Governo (SEMGOV), além de outras atri-
buições que lhe sejam incumbidas: 
I - receber e examinar sugestões, reclama-
ções, elogios e denúncias dos cidadãos relati-
vos aos serviços e ao atendimento prestados 
pelos diversas secretarias, órgãos e entidades 
da Administração Pública Municipal, dando 
encaminhamento aos procedimentos necessá-
rios para a solução dos problemas e resposta 
aos interessados; 
II - acolher as demandas dos cidadãos relati-
vas à prestação dos serviços públicos presta-
dos, encaminhar aos órgãos competentes e 
acompanhar as providências adotadas, dando 
ciência da conclusão aos requerentes, promo-
vendo o exercício da cidadania; 
III - representar em face dos excessos devida-
mente comprovados dos agentes públicos 
municipais, propondo à autoridade competente 
a instauração de sindicâncias, nos termos da 
legislação vigente; 
IV - rejeitar e determinar o arquivamento de 
reclamações e denúncias improcedentes, me-
diante despacho fundamentado; 
V - agir com integridade, transparência e im-
parcialidade, bem como desempenhar outras 
atividades correlatas, no limite de suas atribui-
ções; 
VI - elaborar pesquisas de satisfação dos usu-
ários dos diversos serviços prestados pelas 
secretarias, órgãos e entidades da Administra-
ção Pública Municipal; 
VII - apoiar tecnicamente e atuar com os diver-
sos órgãos da Administração Pública Munici-
pal, visando à solução dos problemas aponta-
dos pelos cidadãos; 
VIII - produzir relatórios que expressem expec-
tativas, demandas e nível de satisfação da 
sociedade e sugerir as mudanças necessárias, 
a partir da análise e interpretação das manifes-
tações recebidas; 
IX - recomendar a instauração de procedimen-
tos administrativos para exame técnico das 
questões e a adoção de medidas necessárias 
para a adequada prestação de serviço público, 
quando for o caso; 
X - contribuir para a disseminação de formas 
de participação popular no acompanhamento e 
fiscalização dos serviços prestados pela Admi-
nistração Pública Municipal; 
XI - aconselhar o interessado a dirigir-se à 
autoridade competente quando for o caso; 
XII - resguardar o sigilo referente às informa-
ções levadas ao seu conhecimento, no exercí-
cio de suas funções; 
XIII - divulgar, por intermédio dos diversos 
canais de comunicação da Administração Pú-
blica Municipal, o trabalho realizado pela Ouvi-
doria, assim como informações e orientações 
que considerar necessárias ao desenvolvimen-
to de suas ações; e 
XIV - desenvolver outras atividades inerentes à 
sua competência e finalidade ou que lhe forem 
atribuídas. 
 

CAPÍTULO VI 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJA-

MENTO 
 
Art. 31. Compete à Secretaria Municipal de 
Planejamento (SEMPLA), além de outras atri-
buições que lhe sejam incumbidas: 
I - planejar e coordenar a ação governamental, 
mediante a elaboração, o acompanhamento e 
o controle de planos, programas e projetos 
globais e regionais, de duração anual e pluria-
nual, bem como o estudo e a proposição de 
diretrizes para o desenvolvimento do Municí-
pio; 
II - coordenar, compatibilizar, avaliar a formula-
ção e a operacionalização das políticas públi-
cas, bem como propor alternativas de correção 
e redimensionamento das ações governamen-

tais; 
III - executar, acompanhar e controlar as ativi-
dades orçamentárias, de administração finan-
ceira e de contabilidade e a elaboração e exe-
cução dos orçamentos do Município; 
IV - atuar, por meio das boas práticas da ges-
tão pública, na otimização, adequação e des-
burocratização dos processos, buscando a 
racionalização e otimização; 
V - fomentar as ações de transparência e a 
participação social tendo como referência a 
eficiência e o diálogo entre a gestão pública e 
a sociedade civil; 
VI - promover o controle social e incentivar o 
desenvolvimento de novas tecnologias destina-
das à construção de ambiente de gestão públi-
ca participativa e democrática; 
VII - estruturar ações de transparência, com 
foco na qualidade do gasto público; 
VIII - dar suporte na execução e no acompa-
nhamento dos programas e projetos estratégi-
cos do Governo Municipal; 
IX - coordenar, em cooperação com as demais 
Secretarias e Entidades da Administração 
Pública Municipal, o desenvolvimento e im-
plantação de um sistema de monitoramento e 
avaliação da gestão institucional, inclusive no 
tocante às metas, que permita a correção 
oportuna das decisões e a atualização perma-
nente dos planos e programas do Governo 
Municipal; 
X - elaborar e acompanhar a execução do 
Planejamento Estratégico Municipal (PEM) de 
forma participativa, envolvendo a gestão e a 
sociedade civil; 
XI - elaborar, coordenar, acompanhar, avaliar e 
reavaliar o Plano Plurianual (PPA) Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamen-
tária Anual (LOA), de forma participativa, ze-
lando pelo cumprimento das diretrizes estraté-
gicas do governo e da legislação vigente; 
XII - acompanhar a execução da programação 
anual das despesas, do Orçamento Anual da 
Administração Pública Municipal, e do Plano 
Plurianual (PPA); 
XIII - orientar e supervisionar tecnicamente as 
atividades de execução orçamentária e finan-
ceira das secretarias, dos órgãos e, quando 
houver, das entidades públicas da Administra-
ção Pública Municipal; 
XIV - cumprir e fazer cumprir todos os atos 
necessários para a correta programação e 
execução orçamentária no âmbito da Adminis-
tração Pública Municipal; 
XV  - impulsionar o planejamento governamen-
tal participativo e estimular a gestão por resul-
tados em benefício do cidadão; 
XVI - implantar, em conjunto com as outras 
secretarias, órgão e entidades, instrumentos e 
mecanismos de promoção da economia solidá-
ria do Município; 
XVII - promover, operacionalizar e coordenar a 
captação de recursos para a Administração 
Pública Municipal; 
XVIII - propor atos normativos referentes às 
áreas de licitação, contratos, material e patri-
mônio, bem como informar e orientar as de-
mais Secretarias do Município quanto ao cum-
primento das normas estabelecidas; 
XIX - celebrar convênios com órgãos e entida-
des públicas ou privadas, nacionais ou interna-
cionais a fim de obter recursos para o aprimo-
ramento dos órgãos de Planejamento do Muni-
cípio, mediante prévia autorização do Prefeito; 
XX - emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XXI - assessorar as demais secretarias, órgãos 
e entidades, na área de sua competência; 
XXII - gerir o(s) respectivo(s) Fundo(s) Munici-
pais que a esta Secretaria seja(m) vinculado
(s); 
XXIII - exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas por lei ou ato do Prefeito, bem como 
outras atividades correlatas à sua competên-
cia. 

CAPÍTULO VII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

E TECNOLOGIA 
 
Art. 32. Compete à Secretaria Municipal de 
Fazenda e Tecnologia (SEMFAT), além de 
outras atribuições que lhe sejam incumbidas: 
I - Executar a política econômica, financeira e 
fiscal do Município; 
II - Promover as atividades de arrecadação, 
fiscalização dos tributos e demais rendas e o 
lançamento das receitas municipais; 
III - Regulamentar e fiscalizar o funcionamento 
das feiras livres; 
IV - Receber, processar, guardar, pagar e 
movimentar os recursos financeiros e outros 
valores do Município; 
V - Elaborar e executar conjuntamente com a 
Secretaria Municipal de Planejamento, o orça-
mento anual, programas e o orçamento Pluria-
nual de investimentos, após ouvir as Secretari-
as Municipais e demais órgãos e entidades 
que compõe a estrutura organizacional da 
administração Pública Municipal; 
VI - Manter sob sua responsabilidade os regis-
tros e os controles contábeis da administração 
financeira, orçamentária e patrimonial do Muni-
cípio; 
VII - Apresentar periodicamente relatório fun-
damentado dos procedimentos e controles 
contábeis; 
VIII - preparar balancetes, balanços e presta-
ções de contas consolidadas dos órgãos da 
Administração Pública Municipal; 
IX - Atuar como órgão central da administração 
financeira e orçamentária da Administração 
Pública Municipal; 
X - Orientar, controlar e fiscalizar os serviços 
de guarda e aplicação de recursos públicos; 
XI - assessorar o Chefe do Poder Executivo 
Municipal e demais órgãos e entidades que 
compõe a Administração Pública Municipal em 
assuntos fazendários; 
XII - autorizar o funcionamento de serviços de 
autofalantes e de outros veículos de som que 
possam perturbar o sossego público; 
XIII - controlar, supervisionar e coordenar o 
desenvolvimento das atribuições da Diretoria 
de Fiscalização de Posturas; 
XIV - fiscalizar e regulamentar as posturas 
municipais; 
XV - promover a escala dos serviços de plan-
tão das farmácias e dar conhecimento aos 
interessados; 
XVI - autorizar a localização de coretos e pa-
lanques, bem como de estabelecimentos de 
diversão pública e bancas de jornais;XVII - 
fiscalizar as normas de higiene e saúde pública 
coordenando-se para tanto com o setor de 
saúde e demais autoridades competentes 
sediadas no Município; 
XVIII - examinar e homologar todo despacho 
final em todos os processos de posturas muni-
cipais; 
XIX - apoiar as demais secretarias no desen-
volvimento dos projetos e programas tecnológi-
cos, contribuindo de forma transversal para 
maximizar os resultados dos investimentos e 
intervenções; 
XX - promover uma política de tecnologia e 
informatização municipal, estabelecendo par-
cerias com universidades, centros tecnológi-
cos, escolas técnicas e fundações de apoio a 
ciência, tendo como foco o desenvolvimento 
do Município; 
XXI - contribuir para a promoção da inclusão 
digital e capacitação tecnológica; 
XXII - apoiar a modernização e informatização 
da gestão da administração municipal; 
XXIII - auxiliar na promoção e o desenvolvi-
mento e aplicação de tecnologias assistivas. 
XXIV - conceder licenças e fornecer atestados 
e certidões atinentes às finalidades e aos ser-
viços da SEMFAT; e 
XXV - julgar os processos administrativos tribu-



ITABORAÍ ANO VII N° 38  6 

Quinta, 20/02/2025  https://www.itaborai.rj.gov.br 

Instituído pelo  Decreto Executivo nº 01 de 02/01/2019.  ASSINADO DIGITALMENTE PELO MUNICIPIO DE ITABORAI:28741080000155 

tários em primeira e segunda instância admi-
nistrativa. 
XXVI - administrar o Centro do Empreendedor 
 

CAPÍTULO VIII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIS-

TRAÇÃO 
 
Art. 33. Compete à Secretaria Municipal de 
Administração (SEMAD), além de outras atri-
buições que lhe sejam incumbidas: 
I - planejar, acompanhar e fiscalizar a aquisi-
ção, a conservação, a guarda e a distribuição 
de bens patrimoniais e de consumo no âmbito 
do Município, assim como realizar inventário e 
promover o desfazimento de bens; 
II - promover a realização de atividades relati-
vas à padronização, aquisição, guarda, distri-
buição e controle do material comum utilizado 
pelos órgãos municipais; 
III - prestar serviços de conservação e manu-
tenção do Paço Municipal; 
IV - exercer atividades relativas ao expediente, 
documentação, protocolo geral, arquivo de 
recursos humanos e zeladoria interna; 
V - recrutamento, seleção, treinamento, regime 
jurídico, controle funcionais e todas as ativida-
des inerentes a pessoal; 
VI - tombamento, registro, inventário, proteção 
e conservação dos bens móveis, imóveis e 
semoventes; 
VII - manutenção, guarda e conservação dos 
equipamentos de uso geral da Administração 
Pública Municipal; 
VIII - estabelecer convênios com órgãos e 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais a fim de obter recursos, median-
te prévia autorização do Prefeito; 
IX - recebimento, distribuição, controle do an-
damento e arquivamento dos documentos da 
Administração Pública Municipal; 
X - a segurança e medicina do trabalho bem 
como a perícia de pessoal; 
XI - encetar e processar processos administra-
tivos; 
XII - processar os cálculos processuais e inde-
nizatórios de processos administrativos; 
XIII - processar a folha de pagamento; 
XIV - promover o planejamento técnico orça-
mentário financeiro legal em sua área de atua-
ção; 
XV - exarar pareceres técnicos nos processos 
administrativos sob sua responsabilidade; 
XVI - programar e coordenar processos de 
requisição de despesa para a aquisição de 
veículos utilizados pela prefeitura, de acordo 
com suas normas; 
XVII - desenvolver planos de manutenção para 
cada veículo manipulando dados estatísticos 
para avaliar a situação de cada máquina e 
equipamento; 
XVIII - efetuar relatórios de análise sobre a 
situação dos veículos da municipalidade; 
XIX - assistir e orientar os funcionários para a 
manutenção das normas e procedimentos do 
Poder Executivo Municipal; 
XX - controlar a utilização dos veículos do 
Poder Executivo Municipal promovendo a raci-
onal distribuição dos serviços; 
XXI - fiscalizar as condições de utilização e 
conservação dos veículos por parte dos usuá-
rios; 
XXII - propor a baixa dos veículos que se tor-
nem inservível para o trabalho na Administra-
ção Pública Municipal; 
XXIII - efetuar e organizar a distribuição dos 
veículos aos diversos órgãos que compõem a 
Administração Municipal, observando as ne-
cessidades de cada um, bem como a disponi-
bilidade de frota; 
XXIV - executar os reparos e consertos dos 
veículos, bem como controlar os gastos de 
manutenção e operação; 
XXV - exigir que os motoristas dos veículos 
estejam com sua situação profissional regulari-

zada em face da legislação; 
XXVI - providenciar os licenciamentos dos 
veículos; 
XXVII - tomar todas as medidas cabíveis quan-
do da ocorrência de acidentes que envolvam 
os veículos da municipalidade; 
XXVIII - acompanhar e colaborar na elabora-
ção do orçamento público, no que se refere a 
sua área de competência; 
XXIX - gerir o(s) respectivo(s) Fundo(s) Munici-
pais que a esta Secretaria seja(m) vinculado
(s); 
XXX - emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; e 
XXXI - assessorar as demais secretarias, ór-
gãos e entidades, na área de sua competên-
cia. 
 

CAPÍTULO IX 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de 
Saúde (SEMSA), além de outras atribuições 
que lhe sejam incumbidas: 
I - zelar pela observância e efetivo cumprimen-
to da normatização pertinente, com fulcro nos 
artigos 6º e 196 da Constituição Federal de 
1988, na Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro, na Lei Orgânica Municipal, na Lei 
Federal nº 8.080, de 19 de setembro de1990, 
8.689/93, e nas normativas expedidas pelo 
Ministério da Saúde; 
II - planejar, organizar, dirigir, coordenar, con-
trolar e desenvolver planos, programas, proje-
tos e atividades que visem à melhoria da quali-
dade de vida e do nível de saúde da população 
do Município; 
III - promover, integrada a outros órgãos do 
Município, do Estado e da União, ações para 
melhoria de meio ambiente e das condições de 
saúde da população do Município; 
IV - planejar, elaborar e executar a Política 
Municipal de Saúde, integrandos e com orga-
nismos de âmbito regional, estadual, federal e 
internacional, que possibilitem a realização de 
objetivos visando a melhoria da qualidade de 
vida do cidadão; 
V - planejar, elaborar e promover, em conjunto 
com o Conselho Municipal de Saúde, o plane-
jamento, a gestão e o controle dos recursos 
financeiros oriundos das transferências legais 
estabelecidas por: repasses voluntários, con-
vênios, contratos, pactos de adesão, entre 
outros, destinados ao sistema municipal de 
saúde; 
VI - planejar, elaborar e promover política de 
atenção básica estabelecida na estratégia 
principal de implantação dos Programas Saúde 
da Família e de Agentes Comunitários de Saú-
de; 
VII - garantir a manutenção das ações de saú-
de no município em situações de risco estabe-
lecidas por eventos especiais como epidemias, 
catástrofes e situações de anormalidade que 
impõe risco imediato à saúde da coletividade; 
VIII - planejar, elaborar e executar ações refe-
rentes à farmácia no município; 
IX - planejar, elaborar e executar ações refe-
rentes à assistência de saúde bucal e odonto-
lógica no município; 
X - planejar, elaborar e executar ações de 
saúde mental, para atender aos portadores de 
transtornos mentais severos e persistentes, no 
sentido de atender à política nacional antimani-
comial e promover a inclusão social desta 
parcela da população municipal; 
XI - planejar e coordenar as atividades de 
controle e avaliação e auditoria dos serviços 
de saúde do Município; 
XII - planejar e coordenar as atividades de 
controle e avaliação do sistema de vigilância 
sanitária no Município; 
XIII - planejar e coordenar as atividades de 
controle e avaliação do sistema de vigilância 
epidemiológica e ambiental no Município; 

XIV - estabelecer convênios com órgãos e 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais a fim de obter recursos para o 
aprimoramento da prestação a saúde do Muni-
cípio, mediante prévia autorização do Prefeito; 
XV - controlar o exercício das atividades profis-
sionais ligadas a saúde e higiene e o funciona-
mento dos estabelecimentos que, direta ou 
indiretamente, se relacionam com exercício 
das respectivas profissões, observada a legis-
lação pertinente; 
XVI - planejar, coordenar, orientar e executar 
programas de estudo, capacitação, treinamen-
to, aperfeiçoamento e especialização de recur-
sos humanos no âmbito da saúde local; 
XVII - propor normas complementares à legis-
lação estadual e federal, assim como regular 
condições formais e exigências a que ficam 
submetidas profissões e bens no interesse da 
saúde, da higiene individual e coletiva;  
XVIII - dirigir e coordenar as atividades da 
secretaria, bem como definir, no seu nível de 
atuação, a política de utilização das verbas 
alocadas ao órgão; 
XIX - realizar medidas aptas à efetiva, contínua 
e permanente melhoria nos recintos e aloca-
ções destinadas ao atendimento de pacientes 
no Município; 
XX - fiscalizar a validade e a adequada entrega 
dos produtos, medicamentos, insumos e ali-
mentos destinados à saúde local; 
XXI - apoiar as demais secretarias, órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal 
nas questões afetas a sua área de atuação;  
XXII - acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XXIII - gerir o(s) respectivo(s) Fundo(s) Munici-
pais que a esta Secretaria seja(m) vinculado
(s); 
XXIV - emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XXV - assessorar as demais secretarias, ór-
gãos e entidades, na área de sua competên-
cia; 
XXVI - responsabilizar-se pela devida moderni-
zação de saúde, com equipamentos suficien-
tes e adequados ao justo atendimento e trata-
mento aos cidadãos, em respeito à população 
taboraiense; e 
XXVII - desenvolver outras atividades ineren-
tes à sua competência e finalidade ou que lhe 
forem atribuídas. 
 

CAPÍTULO X 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-

ÇÃO 
 
Art. 35. Compete à Secretaria Municipal de 
Educação (SEMED), além de outras atribui-
ções que lhe sejam incumbidas: 
I - promover o pleno desenvolvimento da pes-
soa e a formação do cidadão, por meio do 
ensino; 
II - ampliar significativamente o atendimento 
em todas as etapas e modalidades de ensino, 
prioritariamente para a educação infantil, de 
modo a promover um ambiente escolar com a 
infraestrutura favorável ao ensino e as aprendi-
zagens; 
III -democratizar o acesso à rede pública de 
ensino e assegurar a permanência, com êxito, 
dos estudantes, por meio da melhoria do fluxo 
e, sobretudo, da garantia das aprendizagens, 
de modo a promover condições de igualdade 
de oportunidades com visas à construção da 
cidadania; 
IV -promover a melhoria dos indicadores da 
rede pública de ensino do Município, por meio 
de ações que contemplem as dimensões de 
equidade, relevância, pertinência, eficácia e 
eficiência; 
V -fortalecer o sistema público de ensino por 
meio da valorização, da formação, da continui-
dade e da otimização do quadro de profissio-
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nais; a assegurar a gestão participativa e de-
mocrática; 
VI -promover a orientação educacional com a 
cooperação do respectivo Conselho, dos pro-
fessores, e da família e da comunidade; 
VII -desenvolver programas de orientação 
pedagógica objetivando aperfeiçoar o profes-
sorado dentro de suas respectivas especialida-
des, buscando aprimorar a qualidade do ensi-
no, desenvolver programas nos campos de 
ensinos especial e supletivo, em cursos de 
alfabetização e de treinamento profissional, de 
acordo com as necessidades locais de mão de 
obra; 
VIII -elaborar o calendário escolar, observados 
os preceitos estabelecidos no ordenamento 
jurídico vigente; 
IX - instalação e manutenção dos estabeleci-
mentos municipais de ensino; 
X - a manutenção e ampliação da rede de 
bibliotecas públicas que houver e incentivo a 
criação de bibliotecas comunitárias; 
XI -planejar, elaborar e executar as atividades 
dos órgãos educacionais no Município obser-
vadas as normas pertinentes; 
XII - planejar, elaborar e executar os planos 
municipais de educação de longo, médio e 
curto prazo; 
XIII -manutenção de programas de alimenta-
ção escolar; 
XIV – executar convênios, tornando mais efi-
caz e eficiente a aplicação de recursos públi-
cos destinados a educação; 
XV - realizar periodicamente o levantamento 
da população em idade escolar, procedendo 
sua convocação para matrícula; 
XVI - promover periodicamente cursos de fé-
rias destinados ao aperfeiçoamento do quadro 
de docentes do Município; 
XVII - promover a realização de pesquisas, 
inquéritos e estudos sobre a vida educacional 
do Município; 
XVIII - zelar pelo cumprimento, atualização e 
fortalecimento dos programas de ensino visan-
do uma maior qualidade dos serviços presta-
dos à sociedade; 
XIX - estabelecer convênios com órgãos e 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais a fim de obter recursos, median-
te prévia autorização do Prefeito; 
XX - promover a realização de concursos lite-
rários, programas de difusão do livro e outros 
meios de difusão educacional, semanas de 
estudos, conferências, palestras, certames, 
concursos e exposições sobre assuntos liga-
dos a realidade e história do Município; 
XXI - manter relações públicas e de contato 
com os demais órgãos; 
XXII - acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XXIII - exercer a coordenação e supervisão 
dos sistemas de departamento, na esfera de 
suas atribuições; 
XXIV - representar e divulgar o Município, em 
eventos de natureza diversa, no âmbito interno 
e externo; 
XXV - superintender a administração do pesso-
al lotado no órgão e a administração dos bens 
utilizados ou à disposição do órgão; 
XXVI - promover a execução de atividades 
recreativas e desportivas aos alunos matricula-
dos nas escolas municipais, fazendo utilizar as 
instalações escolares fora do horário de aula, 
nos finais de semana e nos períodos de férias 
escolares; 
XXVII - acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XXVIII - gerir o(s) respectivo(s) Fundo(s) Muni-
cipais que a esta Secretaria seja(m) vinculado
(s); 
XXIX - emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XXX - assessorar as demais secretarias, ór-

gãos e entidades, na área de sua competên-
cia; 
XXXI - elaborar políticas públicas que visem 
atrair a instalações de cursos profissionalizan-
tes e universidades ou faculdades no âmbito 
do Município; e 
XXXII - desenvolver outras atividades ineren-
tes à sua competência e finalidade ou que lhe 
forem atribuídas. 
 

CAPÍTULO XI 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
 
Art. 36. Compete à Secretaria Municipal de 
Cultura (SEMC), além de outras atribuições 
que lhe sejam incumbidas: 
I -formular e implementar, com a participação 
da sociedade civil, o Plano Municipal da Cultu-
ra (PMC), executando as políticas e as ações 
culturais definidas; 
II -implementar o Sistema Municipal de Cultura 
(SMC), integrado aos Sistemas Nacional e 
Estadual de Cultura, articulando os atores 
públicos e privados no âmbito do Município, 
estruturando e integrando a rede de equipa-
mentos culturais, descentralizando e democra-
tizando a sua estrutura e atuação; 
III -promover o planejamento e fomento das 
atividades culturais com uma visão ampla e 
integrada no território do Município, conside-
rando a cultura como uma área estratégica 
para o desenvolvimento local; 
IV -valorizar todas as manifestações artísticas 
e culturais que expressam a diversidade étnica 
e social do Município; 
V -preservar e valorizar o patrimônio cultural 
do Município; 
VI -pesquisar, registrar, classificar, organizar e 
expor ao público a documentação e os acervos 
artísticos, culturais e históricos de interesse do 
Município; 
VII -promover a elaboração e execução do 
calendário anual de atividades culturais; 
VIII -manter articulação com entes públicos e 
privados visando à cooperação em ações na 
área da cultura; 
IX -estabelecer convênios com órgãos e enti-
dades públicas ou privadas, nacionais ou inter-
nacionais a fim de obter recursos para o apri-
moramento da cultura no Município, mediante 
prévia autorização do Prefeito; 
X -formular e executar políticas culturais que 
visem propiciar e assegurar o acesso à cultura 
por meio da manutenção dos bens, espaço e 
instituições culturais do Município; 
XI -incentivar a produção cultural do Município, 
com programas de valorização e profissionali-
zação dos artistas e técnicos da área de cultu-
ra; 
XII -promover, incentivar, apoiar e patrocinar a 
produção de eventos artísticos e culturais do 
município; 
XIII -promover temporadas e programas de 
intercâmbio cultural; 
XIV -adquirir, arrendar, manter ou administrar, 
teatros, cinemas, galerias, museus, bibliotecas, 
salas de espetáculos e outros espaços de 
apresentações culturais; 
XV - preservar a memória cultural do municí-
pio; 
XVI -acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XVII -gerir o(s) respectivo(s) Fundo(s) Munici-
pais que a esta Secretaria seja(m) vinculado
(s); 
XVIII -emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XIX -assessorar as demais secretarias, órgãos 
e entidades, na área de sua competência; 
XX -fiscalizar e vistoriar os bens móveis e 
imóveis tombados do Patrimônio Histórico-
Cultural a nível Municipal; e 
XXI -desenvolver outras atividades inerentes à 
sua competência e finalidade ou que lhe forem 

atribuídas. 
 

CAPÍTULO XII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESEN-

VOLVIMENTO SOCIAL 
 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social (SEMDS), além de 
outras atribuições que lhe sejam incumbidas: 
I -garantir e efetivar o direito à proteção social 
para a população em situação de vulnerabilida-
de e risco social, por meio de oferta de servi-
ços e benefícios que contribuam para o enfren-
tamento da pobreza, a garantia dos mínimos 
sociais, o provimento de condições para aten-
der contingências sociais e a universalização 
dos direitos sociais, por meio do desenvolvi-
mento de potencialidades, da autonomia, do 
empoderamento das famílias e da ampliação 
da sua capacidade protetiva; 
II -efetivar as políticas públicas de assistência 
social como garantia social ao cidadão, além 
do desenvolvimento das atividades econômi-
cas do Município; 
III -subsidiar a Administração Pública Municipal 
na formulação e implementação de políticas 
sociais; 
IV -promover ações sócio assistenciais de 
proteção social básica, de média e de alta 
complexidade à população; 
V -trabalhar com políticas de prevenção e 
medidas socioeducativas; 
VI -assegurar a manutenção e funcionamento 
dos Conselhos Municipais vinculados a esta 
Secretaria; 
VII -gerir o(s) respectivo(s) Fundo(s) Munici-
pais que a esta Secretaria seja(m) vinculado
(s); 
VIII -planejar, elaborar e promover políticas 
públicas que garantam proteção e inclusão 
social, trabalho, emprego e renda, com respei-
to à diversidade e equidade de gênero e raça; 
IX -promover medidas de integração à vida 
comunitária da população em situação de 
vulnerabilidade e  
risco social; 
X -estabelecer convênios com órgãos e entida-
des públicas ou privadas, nacionais ou interna-
cionais a fim de obter recursos para o aprimo-
ramento do desenvolvimento social no Municí-
pio, mediante prévia autorização do Prefeito; 
XI -acompanhar e colaborar na elaboração do 
orçamento público, no que se refere a sua área 
de competência; 
XII -emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XIII -assessorar as demais secretarias, órgãos 
e entidades, na área de sua competência; 
XIV -assegurar à criança e ao adolescente em 
situação de risco pessoal e social todos os 
serviços de proteção necessários; e 
XV -desenvolver outras atividades inerentes à 
sua competência e finalidade ou que lhe forem 
atribuídas. 
 

CAPÍTULO XIII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESEN-

VOLVIMENTO ECONÔMICO 
 
Art. 38. Compete à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico (SEMDE), além 
de outras atribuições que lhe sejam incumbi-
das: 
I - planejar e executar ações de desenvolvi-
mento das atividades empresariais no âmbito 
do Município; 
II - promover a criação e controle de pólos e 
incubadoras de empresas no âmbito do Muni-
cípio; 
III - desenvolver programas para a ampliação 
do Pólo Industrial; 
IV - promover pesquisas quanto às vocações 
naturais do Município nas áreas de indústria e 
comércio; 
V - desenvolver atividades de incentivo ao 
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desenvolvimento econômico do Município; 
VI - promover, mediante prévia autorização do 
Prefeito, a articulação com órgãos e entidades 
públicas e privadas, nacionais ou internacio-
nais com fulcro de desenvolver as atividades 
de indústria e comércio no âmbito do Municí-
pio, bem como a capacitação de mão de obra 
adequada; 
VII - pesquisar e incentivar a adoção de pro-
gramas de pesquisa tecnologia e capacitação 
no Município; 
VIII - desenvolver estudos quanto a viabilidade 
de criação de empresas públicas e sociedades 
de economia mista no Município, especificando 
área de atuação, estudo prévio de mercado, 
impacto ambiental, impacto social, custo de 
implantação e operação, formas de obtenção 
de subsídios e demais aspectos relevantes; 
IX - promover o processo de formação de as-
sociações e cooperativas de artesãos e peque-
nos produtores; 
X - desenvolver, em conjunto com instituições 
financeiras, mediante prévia autorização do 
Prefeito, programas especiais de crédito e 
microcrédito, bem como benefícios e subsídios 
municipais para estímulo a indústria e ao co-
mércio no âmbito do Município; 
XI - desenvolver em parceria com a Secretaria 
de Fazenda; 
XII - implementar e administrar o(s) respectivo
(s) Fundo(s) Municipais que a esta Secretaria 
seja(m) vinculado(s); 
XIII - incentivar a instalação de novos negócios 
(de pequeno, médio ou grande porte) visando 
o desenvolvimento da região e a geração de 
emprego e renda; 
XIV -elaborar políticas sustentáveis de desen-
volvimento econômico; prestando assistência 
às pequenas, médias e grandes empresas do 
Município; 
XV -promover ações de fomento à formação 
em gestão empresarial no Município, em aten-
dimento às demandas das empresas instala-
das; 
XVI -promover, com a aprovação do Prefeito 
Municipal, a integração dos órgãos Municipais 
com entidades e outros órgãos; 
XVII -estabelecer convênios com órgãos e 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais a fim de obter recursos, median-
te prévia autorização do Prefeito; 
XVIII -acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XIX -emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XX -assessorar as demais secretarias, órgãos 
e entidades, na área de sua competência; 
XXI -elaborar propostas de Políticas Municipais 
de Desenvolvimento, de forma coordenada e 
articulada com as demais Secretarias, órgãos 
públicos e organismos não governamentais em 
uma agenda clara e objetiva, oferecendo, su-
gerindo, coordenando elou gerenciando ações 
específicas de desenvolvimento do Município; 
e 
XXII -desenvolver outras atividades inerentes à 
sua competência e finalidade ou que lhe forem 
atribuídas. 
 

CAPÍTULO XIV 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABA-

LHO E RENDA 
 
Art. 39.Compete à Secretaria Municipal de 
Trabalho e Renda (SEMTRA), além de outras 
atribuições que lhe sejam incumbidas: 
I -formular e executar as políticas de geração 
de trabalho, emprego e renda no âmbito do 
Município; 
II -promover, direta ou indiretamente, a forma-
ção, qualificação e capacitação profissional 
dos trabalhadores locais; 
III -dar assistência e desenvolver programas 
de primeiro emprego e de recondução ao mer-

cado de trabalho; 
IV -supervisionar, coordenar, acompanhar e 
controlar a implantação de projetos de coope-
rativismo; 
V -desenvolver ações que visem fomentar o 
trabalho, o emprego e a renda no Município; 
VI -estabelecer convênios com órgãos e enti-
dades públicas ou privadas, nacionais ou inter-
nacionais a fim de obter, mediante prévia auto-
rização do Prefeito; 
VII -acompanhar e colaborar na elaboração do 
orçamento público, no que se refere a sua área 
de competência; 
VIII -emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
IX -assessorar as demais secretarias, órgãos e 
entidades, na área de sua competência; e 
X -desenvolver outras atividades inerentes à 
sua competência e finalidade ou que lhe forem 
atribuídas. 
 

CAPÍTULO XV 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITA-

ÇÃO E SERVIÇOS SOCIAIS 
 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de 
Habitação e Serviços Sociais (SEMHSS), além 
de outras atribuições que lhe sejam incumbi-
das: 
I -implementar programas, em conformidade 
com as diretrizes do Plano Diretor do Municí-
pio, destinados a facilitar o acesso da popula-
ção de baixa renda à habitação, bem como a 
melhoria da moradia e das condições de habi-
tabilidade como elemento essencial no atendi-
mento do princípio da função social da cidade; 
II -promover programas de habitação de inte-
resse social em articulação com os entes fede-
rais e estaduais, e com entidades da socieda-
de civil organizada; 
III -elaborar e implementar a política de Regu-
larização Fundiária para Município, articulando 
a regularização e a titulação das áreas ocupa-
das pela população de baixa renda, promoven-
do ações, bem como elaborando e executando 
projetos ligados a sua operacionalização em 
seus diversos aspectos; 
IV -assegurar políticas fundiárias que garantam 
o cumprimento da função social da terra urba-
na; 
V -estimular a iniciativa privada a contribuir na 
melhoria das condições habitacionais, bem 
como aumentar a oferta de moradias adequa-
das e compatíveis com a capacidade econômi-
ca da população; 
VI -incentivar a pesquisa e a incorporação de 
novas tecnologias que garantam a melhoria da 
qualidade e a redução dos custos da produção 
habitacional e da construção civil em geral; 
VII -assegurar a vinculação da política habitaci-
onal com as demais políticas públicas, com 
ênfase às sociais, de geração de renda, de 
educação ambiental e de desenvolvimento 
urbano; 
VIII -cadastrar e manter atualizado um banco 
de dados de interesse da Secretaria; 
IX -coordenar a elaboração de um banco de 
terras necessárias às ações de relocação e 
construção de novas moradias e de implanta-
ção de projetos estruturantes para implementa-
ção e urbanização de áreas especiais; 
X -captar recursos para projetos e programas 
específicos junto a órgãos, entidades e progra-
mas internacionais, federais e estaduais; 
XI -promover processos democráticos na for-
mulação, implementação e controle dos recur-
sos da política habitacional estabelecendo 
canais permanentes de participação das comu-
nidades e da sociedade organizada; 
XII -estudar e implementar programas munici-
pais de habitação de interesse social por meio 
de remanejamento, regularização de constru-
ção e outras formas de melhoria de condições 
habitacionais da população de menor renda; 
XIII -coordenar e executar as políticas munici-

pais de habitação, tendo como estrutura básica 
a parceria entre o setor público e a iniciativa 
privada no processo de redução do déficit 
habitacional do Município; 
XIV -assessorar o Prefeito na implementação, 
elaboração, e desenvolvimento da Política 
Municipal de Habitação; 
XV -planejar, implementar, avaliar e acompa-
nhar os planos, programas e projetos habitaci-
onais e de regularização fundiária do Municí-
pio; 
XVI -atuar em parceria com as demais Secre-
tarias Municipais, Autarquias e Fundações na 
execução da Política Municipal de Habitação 
de modo a melhorar as condições de moradia 
da população de baixa renda; 
XVII -manter cadastro único atualizado da 
demanda habitacional; 
XVIII -prestar suporte e participar do Conselho 
Gestor do Fundo Municipal de Habitação de 
Interesse Social; 
XIX -propor a celebração de convênios com 
entidades públicas e privadas, nacionais ou 
estrangeiras, na área de atuação da Secreta-
ria; 
XX -adotar mecanismos de acompanhamento, 
avaliação, indicadores de impacto social das 
políticas, planos e programas; 
XXI -estabelecer mecanismos de cotas para 
idosos, portadores de necessidades especiais, 
e famílias chefiadas por mulheres dentro do 
grupo identificado como de baixa renda; 
XXII -promover ações integradas e articuladas 
com o Ministério Público e Poder Judiciário nas 
áreas de atendimento dos trabalhos desenvol-
vidos pela Secretaria; 
XXIII -estabelecer ações voltadas para o apri-
moramento dos servidores das diversas áreas 
de atendimento da Secretaria e parceiros, com 
vistas à melhoria dos serviços prestados à 
população, acompanhando as mudanças pro-
postas pela política de habitação social; 
XXIV -promover a realização de seminários, 
debates e congressos relacionados com a 
problemática habitacional junto às comunida-
des; 
XXV -coordenar a execução de suas ativida-
des administrativas e financeiras; 
XXVI -estabelecer convênios com órgãos e 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais a fim de obter recursos para o 
aprimoramento da habitação e políticas sociais 
no Município, mediante prévia autorização do 
Prefeito; 
XXVII -acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XXVIII -emitir pareceres técnicos nos proces-
sos administrativos de sua competência; 
XXIX -assessorar as demais secretarias, ór-
gãos e entidades, na área de sua competên-
cia; 
XXX -desenvolver ações voltadas para habita-
ção de interesse social sempre em conformida-
de com a Política Nacional de Habitação de 
Interesse Social; e 
XXXI -desenvolver outras atividades inerentes 
à sua competência e finalidade ou que lhe 
forem atribuídas. 
 

CAPÍTULO XVI 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 

E LAZER 
 
Art. 41. Compete à Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer (SEMEL), além de outras 
atribuições que lhe sejam incumbidas: 
I -proporcionar meios de recreação à comuni-
dade; 
II -promover e apoiar as práticas desportivas e 
de lazer; 
III -administrar o Estádio Municipal e demais 
instalações sob sua responsabilidade; 
IV -elaborar e coordenar às atividades recreati-
vas e de programas desportivos; 
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V -coordenar e incentivar as atividades ineren-
tes às festas e eventos de interesse da Admi-
nistração Pública Municipal; 
VI -promover a elaboração de um programa 
anual de eventos desportivos e de lazer; 
VII -propor a inclusão do programa anual de 
eventos desportivos no calendário escolar; 
VIII -elaborar, promover e coordenar a realiza-
ção de campeonatos e torneios desportivos; 
IX -propor e orientar a realização de eventos 
recreativos em datas comemorativas de acor-
do com o calendário anual e por meio de pro-
gramas continuados de lazer para a comunida-
de; 
X -elaborar e promover a realização de colô-
nias de férias nos distritos do Município; 
XI -elaborar e promover com regularidade a 
execução de programas de interesse da popu-
lação; 
XII -elaborar os planos municipais de esporte e 
lazer; 
XIII -promover a difusão desportiva e de lazer 
no âmbito do Município; 
XIV -elaborar estudos dos eventos realizados 
com vistas ao aprimoramento de eventos futu-
ros e documentar o esporte e o lazer no Muni-
cípio de Itaboraí; 
XV -manter relações públicas e de contato com 
os demais órgãos; 
XVI -exercer a coordenação e supervisão dos 
sistemas de departamento, na esfera de suas 
atribuições; 
XVII -representar e divulgar o Município, em 
eventos de natureza diversa, no âmbito interno 
e externo; 
XVIII -promover a elaboração e execução do 
calendário anual de atividades desportivas; 
XIX -superintender a administração do pessoal 
lotado no órgão e a administração dos bens 
utilizados ou à disposição do órgão; 
XX -estabelecer convênios com órgãos e enti-
dades públicas ou privadas, nacionais ou inter-
nacionais a fim de obter recursos para o apri-
moramento do esporte e lazer no Município, 
mediante prévia autorização do Prefeito; 
XXI -acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XXII -emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XXIII -assessorar as demais secretarias, ór-
gãos e entidades, na área de sua competên-
cia; e 
XXIV -desenvolver outras atividades inerentes 
à sua competência e finalidade ou que lhe 
forem atribuídas. 
 

CAPÍTULO XVII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE E URBANISMO 
 
Art. 42. Compete à Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Urbanismo (SEMAU), além 
de outras atribuições que lhe sejam incumbi-
das: 
I -Promover, coordenar, e assegurar medidas 
políticas e ambientais que garantam a prote-
ção ao Meio Ambiente ecologicamente equili-
brado e, em harmonia com o ecossistema 
envolvente, aos seres humanos e as demais 
espécies vivas, essencial para a qualidade de 
vida dos presentes e das futuras gerações, 
tornando cada vez mais o município Itaboraí, 
sustentável e em desenvolvimento e equilíbrio 
harmônico com o patrimônio ambiental; 
II -Preservar e assegurar a manutenção das 
populações de fauna e flora nativas, contribuin-
do para a preservação da Biodiversidade do 
município de Itaboraí; 
III -Garantir no território do Município a utiliza-
ção dos recursos ambientais de interesse lo-
cal, sempre em harmonia com o meio envol-
vente; 
IV -Garantir a integridade do patrimônio florísti-
co local, tais como: florestas, vegetação de 

preservação permanente, cuja extração é ve-
dada, bem como das espécies remanescentes 
de Mata Atlântica; 
V -Descrever e caracterizar os ecossistemas 
do Município, classificar os coordenar outras 
atividades destinadas à consecução de seus 
objetivos. pontos específicos de seus compo-
nentes, as fragilidades, vulnerabilidades, as 
ameaças, os riscos e os usos compatíveis; 
VI -Desenvolver medidas, ação, objetivando a 
mitigação, correções das alterações nocivas 
ao meio ambiente natural, rural e urbano; 
VII -Garantir a integração de ação institucional 
e regional na área ambiental; 
VIII -Garantir o incentivo ao desenvolvimento 
de tecnologia em sua área de atuação, em 
especial nas atividades de reciclagem e prote-
ção ambiental; 
IX -Adotar e promover políticas, planos, e pro-
jetos, estimular estudos e pesquisas de cunho 
científico, educativo, tecnológico, de forma 
adequada aos recursos ambientais e naturais, 
bem como estimular programas de desenvolvi-
mento ambiental sustentável no Município; 
X -Impulsionar e manter projetos, programas 
de educação ambiental, cidadania e ecologia 
na sociedade, especialmente na Rede Munici-
pal de Ensino, como ferramenta multiplicadora; 
XI -Garantir a realização de planos, programas 
e projetos por intermédio das assessorias e 
das coordenadorias; 
XII -Garantir a participação da população no 
sistema de gestão ambiental, garantindo a 
representação de todos os segmentos sociais 
no planejamento da política ambiental do Muni-
cípio através de fóruns, webinar, audiência 
públicas, workshop, seminários; 
XIII -Incentivar e orientar a formação de asso-
ciações, cooperativas e outras modalidades de 
associação voltadas para a proteção ao meio 
ambiente; 
XIV -,Viabilizar e promover processos de capa-
citação de pessoal, com vistas a otimizar o 
desenvolvimento das atividades de proteção e 
recuperação ambiental; 
XV -Apoiar para a manutenção e a preserva-
ção da flora nativa e exótica através do desdo-
bramento de estudos e pesquisas multidiscipli-
nares; 
XVI -Potencializar e difundir programas, proje-
tos de pesquisas científicas, objetivando à 
conservação da flora, fauna, bem como incen-
tivar o desenvolvimento tecnológico das ativi-
dades de interessa científico; 
XVII -Motivar intercambio com centros de pes-
quisas nacionais e internacionais; 
XVIII -Promover a divulgação, através do setor 
de comunicação das atividades desenvolvidas 
pela Secretaria; 
XIX -Articular, com diferentes órgãos e entida-
des públicas e privadas, nacionais e internacio-
nais, visando o aproveitamento de incentivos e 
recursos para realização das atividades desen-
volvidas por essa Secretaria; 
XX -Analisar e avaliar os impactos socioambi-
entais no âmbito do Município, com o objetivo 
de exercer, o controle e o monitoramento de 
degradação ambiental; 
XXI -Fiscalizar e promover a manutenção das 
áreas de interesse e de proteção ambiental do 
Município, dos mananciais de água, dos ecos-
sistemas e das demais unidades de conserva-
ção e proteção ambiental; 
XXII -Realizar o licenciamento ambiental de 
atividades poluidoras no Município, desde que 
as mesmas se enquadrem na legislação ambi-
ental vigente, tanto no âmbito municipal, quan-
to no âmbito estadual e federal; 
XXIII -Proceder análise técnica das solicita-
ções de licenças, autorizações, certidões ambi-
entais e aprovações de projetos, que possam 
ocasionar impacto ambiental; 
XXIV -Elaborar planejamento orçamentário de 
custos dos projetos desenvolvidos; 
XXV -Fiscalizar, monitorar as ações e as im-

plantações dos projetos desenvolvidos no 
âmbito da Secretaria; 
XXVI -Elaborar projetos relacionados ao meio 
ambiente, de forma sustentável, que permitam 
o desenvolvimento das áreas de interesse 
ambiental.; 
XXVII -Controlar a execução orçamentária da 
administração direta e indireta do Fundo Muni-
cipal de Meio Ambiente; 
XXVIII -Assessorar o Chefe do Poder Executi-
vo Municipal nos assuntos pertinentes a sua 
área de atuação; 
XXIX -Fomentar a realização e a execução de 
projetos e a elaboração de atividades, voltadas 
para atestar os padrões adequados de qualida-
de ambiental do município; 
XXX -Fiscalizar e combater as ocorrências de 
degradação ambiental; 
XXXI -Incentivar a criação de novas áreas de 
proteção ambiental Municipal e preservar as 
áreas de preservação ambiental existentes; 
XXXII -Harmonizar o desenvolvimento econô-
mico e social, com a preservação ambiental, a 
qualidade de vida, e o uso racional dos recur-
sos ambientais, naturais e outros; 
XXXIII -Fomentar a regularização de Associa-
ções e cooperativas de reciclagem do municí-
pio, promovendo o aproveitamento de resíduos 
sólidos e direcionando-os para sua cadeia 
produtiva; 
XXXIV -Incentivar a criação de empresa de 
reciclagem no município, gerando recurso para 
a população e para município; 
XXXV -Promover programas e iniciativa de 
coleta seletiva nos bairros, comércios e esco-
las; 
XXXVI -Elaborar programas, workshops, e 
apoio para destinação correta dos resíduos 
gerados; 
XXXVII -Promover e divulgar informações 
sobre a necessidade do cumprimento da logís-
tica reversa no processo produtivo, objetivando 
o reaproveitamento ou o descarte dos resí-
duos; 
XXXVIII -Fomentar a colocação de PEV (ponto 
de entrega voluntária) para tipologia de resí-
duos diferentes; 
XXXIX -Promover medidas de controle da 
poluição sonora em todo o município, realizan-
do a atividade de fiscalização, e, quando ne-
cessário, denunciando as irregularidades as 
autoridades competentes; 
XL -Elaborar ou atualizar PMRS (Plano Munici-
pal de Resíduos Sólidos); 
XLI -Criar projeto de educação ambiental volta-
do para redução na geração de resíduos sóli-
dos, o desperdício de materiais, poluição e os 
danos ambientais; 
XLII -Incentivar construções caixas de compos-
tagem artesanal, de forma a diminuir o impacto 
de resíduos destinados ao aterro sanitário; 
XLIII -Estimular as boas práticas de responsa-
bilidade socioambiental; 
XLIV -Delimitar os locais para o funcionamento 
das feiras livres; 
XLV -licenciamento do uso do solo; 
XLVI -Constituir normas especiais de urbaniza-
ção, uso e ocupação do solo e edificação, 
considerando a situação socioeconômica da 
população de baixa renda, bem como, sua 
situação ambiental, visando a regularização 
fundiária e a urbanização das áreas onde se 
encontram assentados; 
XLVII -Sistematizar estudo especifico para 
determinar um modelo de gestão integrada 
para o serviço de saneamento; 
XLVIII -Fortalecer o controle de ocupação de 
área de risco, instituir gestão sustentável para 
recuperação de áreas degradadas e promover 
o gerenciamento de risco ambientais; 
XLIX -Estabelecer políticas, projetos e ações 
de impulsão do reflorestamento, de precaução, 
revitalização e proteção das nascentes, ma-
nanciais hídricos superficiais e subterrâneos 
de abastecimento de água do município; 
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L -Parcelamento da terra e de obras particula-
res; 
LI -fiscalizar o cumprimento das normas refe-
rentes a construções particulares; 
LII -examinar e dos despachos finais em todos 
os processos de edificações particular; e 
LIII -desenvolver políticas de planejamento, 
adequação e organização do município aos 
novos fluxos de pessoas e contingentes popu-
lacionais. 
 

CAPÍTULO XVIII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

 
Art. 43. Compete à Secretaria Municipal de 
Obras (SEMOB), além de outras atribuições 
que lhe sejam incumbidas: 
I -executar projetos e programas de obras no 
Município; 
II -buscar a segurança, qualidade e regularida-
de do serviço; 
III -controlar a disponibilidade de máquina e 
equipamentos; 
IV -desenvolver projetos para criação, amplia-
ção de praças, parques e jardins públicos bem 
como projetos para o sistema de abastecimen-
to de água, saneamento, distribuição de ener-
gia elétrica, assim como para construção e 
reforma de prédios públicos e de unidades 
habitacionais para a população de baixa renda; 
V -promover a programação de projetos e 
execução da recuperação e execução periódi-
ca dos prédios públicos municipais; 
VI -coordenar o monitoramento da qualidade 
da infraestrutura viária e de drenagem, das 
contenções do solo; 
VII -fornecer a Secretaria Municipal de Fazen-
da os elementos necessários ao lançamento e 
cobrança da contribuição de melhoria; 
VIII -articular-se com a Secretaria Municipal de 
Turismo e Eventos (SEMTUR) para estruturar 
e implantar a infraestrutura turística; 
IX -aprovar as medições de obras e serviços 
executados, propondo a aplicação de multas e 
sanções aos executores inadimplentes; 
X -estudar a vida dos revestimentos, determi-
nando a causa do desgaste, bem como o custo 
e época de reposição; 
XI -planejar e supervisionar as obras e servi-
ços de manutenção da infraestrutura constituí-
da para o sistema viário, obras de águas cor-
rentes e especiais, sistema de drenagem, 
dispositivos de contenção de encostas e talu-
des; 
XII -propor, para cada via, o tipo de pavimenta-
ção a ser adotada ou sua modificação com 
base em estudos técnicos e econômicos; 
XIII -promover e realizar pesquisas de solos, 
agregados, betumes e outros materiais e suas 
misturas, com vistas à sua utilização em obras 
da Prefeitura; 
XIV -prestar os serviços de pavimentação de 
vias e logradouros, parques e jardins; 
XV -promover e elaborar a revisão de normas 
técnicas, especificações e instruções quanto 
ao uso do solo, agregados, betumes e outros 
materiais e suas misturas em obras de pavi-
mentação e vias; 
XVI -apresentar relatórios técnicos com vistas 
a subsidiar a elaboração de planos e progra-
mas relacionados com a implantação, pavi-
mentação e conservação de vias; 
XVII -exercer controle sobre os custos dos 
serviços, visando a atualização mensal do 
cronograma de desembolso e previsão orça-
mentária; 
XVIII -estudar, executar e manter atualizadas 
as composições e tabelas de preços dos servi-
ços de pavimentação; 
XIX -realizar o recebimento provisório e defini-
tivo de obras e serviços contratados com ter-
ceiros; 
XX -monitorar a qualidade da infraestrutura 
viária e de drenagem, das contenções do solo; 
XXI -manter atualizado o cadastro de todas as 

vias pavimentadas no âmbito municipal (asfalto 
e poliédrico); 
XXII -estabelecer convênios com órgãos e 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais a fim de obter recursos para o 
aprimoramento do meio ambiente e urbanismo 
no Município, mediante prévia autorização do 
Prefeito; 
XXIII -acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XXIV -emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XXV -assessorar as demais secretarias, ór-
gãos e entidades, na área de sua competên-
cia; e 
XXVI -desenvolver outras atividades inerentes 
à sua competência e finalidade ou que lhe 
forem atribuídas. 
 

CAPÍTULO XIX 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA 

E INOVAÇÃO 
 
Art. 44. Compete à Secretaria Municipal de 
Ciência e Inovação (SEMCI), além de outras 
atribuições que lhe sejam incumbidas: 
I -promover políticas municipais de pesquisa 
científica de incentivo à inovação; 
II -planejar, coordenar, supervisionar e contro-
lar as atividades de ciência e inovação; 
III -elaborar projetos especiais de interesse 
municipal que amplie a Ciência e Inovação; 
IV -fomentar as atividades de pesquisa, desen-
volvimento e inovação que visem a ampliação 
da capacidade científica do Município; 
V -incentivar a criação de parques científicos e 
de inovação; 
VI -promover, incentivar, apoiar e patrocinar a 
produção de eventos científicos do Município; 
VII -estabelecer convênios com órgãos e enti-
dades públicas ou privadas, nacionais ou inter-
nacionais a fim de obter recursos para o apri-
moramento do meio ambiente e urbanismo no 
Município, mediante prévia autorização do 
Prefeito; 
VIII -acompanhar e colaborar na elaboração do 
orçamento público, no que se refere a sua área 
de competência; 
IX -emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
X -assessorar as demais secretarias, órgãos e 
entidades, na área de sua competência; e 
XI -desenvolver outras atividades inerentes à 
sua competência e finalidade ou que lhe forem 
atribuídas. 
 

CAPÍTULO XX 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGU-

RANÇA 
 
Art. 45. Compete à Secretaria Municipal de 
Segurança (SEMSEG), além de outras atribui-
ções que lhe sejam incumbidas: 
I - estimular e colaborar como parte de ação 
conjunta, através de suas Divisões e de todos 
os setores ligados aos assuntos de segurança 
pública, tais como o Poder Judiciário, Ministé-
rio Público, Polícias Civil e Militar, Detran, 
Policias Federal, Rodoviária Federal, Forças 
Armadas, Corpo de Bombeiro Militar e as enti-
dades governamentais ou não, que tenham 
atividades relacionadas, direta ou indiretamen-
te, com a segurança pública; 
II - desenvolver e implantar políticas que pro-
movam a proteção ao cidadão, articulando e 
integrando os organismos governamentais e a 
sociedade, visando organizar e ampliar a capa-
cidade de defesa da população; 
III - planejar, operacionalizar e executar ações 
voltadas para a segurança da comunidade, 
dentro de seus limites de competência; 
IV - representar a Administração Pública Muni-
cipal junto aos Conselhos Municipais de Segu-
rança, e demais órgãos e entidades afins; 

V - controlar, supervisionar e coordenar o de-
senvolvimento das atribuições da Guarda Mu-
nicipal, de forma a garantir-lhe a consecução 
dos seus fins previstos na Constituição da 
República e Legislação pertinente; 
VI - desenvolver projetos em conjunto com as 
instituições direta ou indiretamente relaciona-
das com as questões de segurança pública, 
com vistas a proporcionar melhores condições 
de controle, prevenção e/ou enfrentamento da 
criminalidade; 
VII - promover seminários, eventos, cursos, 
oficinas, palestras e fóruns com a participação 
de segmentos representativos e especializa-
dos da sociedade organizada objetivando des-
pertar a conscientização da população sobre a 
necessidade de adoção de medidas de auto-
proteção, bem como sobre a compreensão 
acerca da responsabilidade de todos na busca 
de soluções para as questões de segurança, 
para serem agentes promotores e divulgadores 
de assuntos referentes a drogas, trânsito, direi-
tos humanos e meio ambiente; 
VIII - contribuir com ações efetivas, dentro dos 
seus limites de competência, com vistas à 
redução e à contenção dos índices de crimina-
lidade; 
IX - garantir, por meio da Guarda Municipal, as 
funções de polícia administrativa no âmbito 
municipal, prestando proteção e segurança, 
interna e externamente, aos próprios munici-
pais, seus equipamentos e usuários; 
X - atuar preventivamente, de forma a impedir 
a ocupação irregular das propriedades públi-
cas municipais; 
XI - interagir com a Secretaria Nacional de 
Segurança Pública (SENASP), seguindo à 
risca as diretrizes traçadas por aquele órgão e 
procurando adaptá-las à realidade da ordem 
pública do Município; 
XII - promover a vigilância e o policiamento 
diurno e noturno dos logradouros públicos; 
XIII - promover a fiscalização da utilização 
adequada dos parques, praças, jardins e ou-
tros bens do domínio público, evitando depre-
dações; 
XIV - promover a vigilância das áreas de pre-
servação do patrimônio natural e cultural do 
Município, bem como preservar mananciais e a 
defesa da fauna, ambiente; 
XV - colaborar com a fiscalização municipal, na 
aplicação da legislação referente ao exercício 
do poder de polícia administrativa do Municí-
pio; 
XVI - promover a fiscalização das vias públi-
cas; 
XVII - promover cursos, oficinas, seminários e 
encontros; 
XVIII - instruir a população sobre como proce-
der em casos de diferentes calamidades; 
XIX - planejar, elaborar e executar o Centro 
Integrado de Operações de Segurança Pública 
(CIOSP); 
XX - estabelecer convênios com órgãos e 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais a fim de obter recursos para o 
aprimoramento da segurança pública no Muni-
cípio, mediante prévia autorização do Prefeito; 
XXI - acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XXII - emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XXIII -assessorar as demais secretarias, ór-
gãos e entidades, na área de sua competên-
cia; e 
XXIV - desenvolver outras atividades inerentes 
à sua competência e finalidade ou que lhe 
forem atribuídas. 
 

CAPÍTULO XXI 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA 

CIVIL 
 
Art. 46. Compete à Secretaria Municipal de 
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Defesa Civil (SEMDC), além de outras atribui-
ções que lhe sejam incumbidas: 
I - promover a integração da Defesa Civil Muni-
cipal com entidades públicas e privadas, e com 
os Órgãos estaduais, regionais e federais; 
II -estudar, definir e propor normas, planos e 
procedimentos que visem a prevenção, socor-
ro e assistência da população e recuperação 
de áreas de risco ou quando estas forem atin-
gidas por desastres; 
III - informar as ocorrências de desastres aos 
órgãos estadual e central de defesa civil; 
IV - manter atualizadas e disponíveis as infor-
mações relacionadas com as ameaças, vulne-
rabilidades, áreas de risco e população vulne-
rável; 
V - participar e colaborar com programas coor-
denados pelo SINDEC - Sistema Nacional de 
Defesa Civil; 
VI - sugerir obras e medidas de prevenção 
com o intuito de reduzir desastres; 
VII - implantar o banco de dados e elaborar os 
mapas temáticos sobre ameaças, vulnerabili-
dades e riscos de desastres; 
VIII - implementar ações de medidas não es-
truturais e medidas estruturais; 
IX - promover campanhas públicas e educati-
vas para estimular o envolvimento da popula-
ção, motivando ações relacionadas com a 
defesa civil, através da mídia local; 
X - estar atenta às informações de alerta dos 
órgãos de previsão e acompanhamento para 
executar planos operacionais em tempo opor-
tuno; 
XI - comunicar aos órgãos competentes quan-
do a produção, o manuseio ou o transporte de 
produtos perigosos puser em perigo a popula-
ção; 
XII - capacitar recursos humanos para as 
ações de defesa civil; 
XIII - implantar programas de treinamento para 
voluntariado; 
XIV - estabelecer intercâmbio de ajuda com 
outros Municípios; 
XV - implantar e manter atualizados o cadastro 
de recursos humanos, materiais e equipamen-
tos a serem convocados e utilizados em situa-
ções de anormalidades; 
XVI - recolhimento de animais de grande porte 
e de abelhas; 
XVII - promover mobilização social visando a 
implantação de NUDECs - Núcleos de Defesa 
Civil; 
XVIII - coordenar as ações de prevenção e 
combate a incêndios florestais e queimadas 
urbanas; 
XIX - desenvolver outras atividades inerentes à 
sua competência e finalidade ou que lhe forem 
atribuídas; 
XX - estabelecer convênios com órgãos e 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais a fim de obter recursos, median-
te prévia autorização do Prefeito; 
XXI - acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XXII - emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XXIII - assessorar as demais secretarias, ór-
gãos e entidades, na área de sua competên-
cia; e 
XXIV - desenvolver outras atividades inerentes 
à sua competência e finalidade ou que lhe 
forem atribuídas. 
 

CAPÍTULO XXII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-

PORTE 
 
Art. 47.Compete à Secretaria Municipal de 
Transportes (SEMTRANS), além de outras 
atribuições que lhe sejam incumbidas: 
I -formular políticas e diretrizes para o Sistema 
de Transporte Municipal; 
II -formular propostas para o sistema viário; 

III -formular diretrizes para o transporte de 
cargas; 
IV -formular diretrizes para a infraestrutura de 
passageiros; 
V -ordenar as diretrizes de mobilidade urbana 
municipal; 
VI -promover e realizar processo licitatório para 
delegação de permissões e concessões, quan-
do da prestação indireta dos serviços de trans-
porte público de passageiros e de sua infraes-
trutura; 
VII -promover a concepção e a implementação 
de programas, projetos e ações relativas aos 
sistemas de transporte público, transporte de 
cargas e infraestrutura viária do Município; 
VIII -estabelecer e promover as políticas de 
fiscalização, auditoria e controle do Sistema de 
Transporte do Município; 
IX -planejar, regulamentar, organizar, delegar, 
definir políticas tarifárias e controlar e fiscalizar 
todas e quaisquer modalidades ou categorias 
de serviços relativas ao transporte público de 
passageiros integrantes dos sistemas de trans-
porte público do Município; 
X -formular e exercer a coordenação geral e a 
execução do Programa de Transporte Urbano. 
XI -planejar, organizar e executar a conserva-
ção dos terminais rodoviários e do mobiliário 
urbano dos pontos de ônibus, taxis e motota-
xis; 
XII -Administrar, coordenar e supervisionar os 
pontos de ônibus, de taxis, de vans e os Termi-
nais de Transportes; 
XIII -coordenar e exercer o Poder de Polícia 
Administrativa Municipal dando efetividade às 
medidas orientadoras e coercitivas previstas 
nas Leis Municipais; 
XIV -estabelecer convênios com órgãos e 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais a fim de obter recursos, median-
te prévia autorização do Prefeito; 
XV -acompanhar e colaborar na elaboração do 
orçamento público, no que se refere a sua área 
de competência; 
XVI -emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XVII -assessorar as demais secretarias, órgãos 
e entidades, na área de sua competência; 
XVIII -desenvolver outras atividades inerentes 
à sua competência e finalidade ou que lhe 
forem atribuídas. 
XIX -executar atividades de ordenação, contro-
le e fiscalização do trânsito, no âmbito do Mu-
nicípio, respeitados os limites de sua compe-
tência; e 
XX -promover a fiscalização de trânsito das 
vias públicas. 

 
CAPÍTULO XXIII 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICUL-
TURA 

 
Art. 48. Compete à Secretaria Municipal de 
Agricultura (SEMAGRI), além de outras atribui-
ções que lhe sejam incumbidas: 
I -promover a apreensão de animais que forem 
encontrados abandonados em vias públicas; 
II -promover a realização de programas e pro-
jetos de fomento e defesa da agricultura, abas-
tecimento e da pesca no Município; 
III -assegurar medidas que visem aumentar a 
eficiência e a eficácia dos sistemas de comer-
cialização e abastecimento municipal; 
IV -elaborar e executar programas de auxílio a 
alimentação da população rural e urbana do 
Município incentivando a plantação de hortas 
caseiras, escolares, comunitárias e privadas; 
V -desenvolver a criação de animais de peque-
no e médio porte; 
VI -fiscalizar os preços dos produtos hortifruti-
granjeiros e dos produtos de origem animal em 
consonância com os demais órgãos existentes 
de atuação na área; 
VII -contribuir para o desenvolvimento do ensi-
no técnico agrícola e da pesquisa agropecuá-

ria; 
VIII -garantir a realização dos planos, progra-
mas e projetos por intermédio das assessorias 
e secretarias; 
IX -garantir a integração de ação institucional e 
regional nas áreas de agricultura, abasteci-
mento e pesca; 
X -adotar e promover política, planos, projetos, 
estudos, pesquisas e programas de desenvol-
vimento da agricultura, pesca e dos sistemas 
de abastecimento municipal; 
XI -incentivar e orientar a formação de associa-
ções e cooperativas e outras modalidades de 
associação voltadas para atividades agropecu-
árias; 
XII -viabilizar e promover processos de capaci-
tação de pessoal com vistas a otimizar o de-
senvolvimento das atividades de proteção na 
área da agricultura, abastecimento e pesca; 
XIII -articular com diferentes órgãos e entida-
des públicas e privadas, visando ao aproveita-
mento de incentivos e recursos para a econo-
mia do município; 
XIV -executar atividades e serviços públicos 
tais como: mercados, feiras e matadouros; 
XV -promover e assegurar medidas que garan-
tam o fluxo no abastecimento Municipal, mes-
mo em época de entre safra, priorizando a 
produção interna de subsistência; 
XVI -indicar ao órgão competente, a necessi-
dade de manutenção e construção de estradas 
e caminhos em zona rural, principalmente as 
de conexão com os núcleos de proteção, vi-
sando promover um maior escoamento de 
produtos agrícolas; 
XVII -planejar, promover, favorecer ações de 
conservação do solo, irrigação, drenagem e 
eletrificação rural; 
XVIII -apoiar e estimular o cooperativismo rural 
e outras formas de associação que visem o 
desenvolvimento da qualidade de vida, através 
dos Centros Comunitários; 
XIX -promover, em consonância com órgãos 
competentes, ações que levem a população 
rural, assistência médica e odontológica; 
XX -propor, incentivar, promover e apoiar a 
programas de assentamento de produtores 
rurais no Município; 
XXI -promover a formação de uma infraestrutu-
ra de apoio ao desenvolvimento das ações de 
produção do pequeno produtor rural; 
XXII -instituir e manter hortos municipais, com 
finalidade de produzir mudas de hortaliças, 
árvores, frutíferos e plantas ornamentais; 
XXIII -promover o desenvolvimento e a revitali-
zação da pesca e da cata de crustáceos no 
Município; 
XXIV -estabelecer convênios com órgãos e 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais a fim de obter, mediante prévia 
autorização do Prefeito; 
XXV -acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XXVI -emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XXVII -assessorar as demais secretarias, ór-
gãos e entidades, na área de sua competên-
cia; e 
XXVIII -desenvolver outras atividades ineren-
tes à sua competência e finalidade ou que lhe 
forem atribuídas. 
 

CAPÍTULO XXIV 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

E EVENTOS 
 
Art. 49. Compete à Secretaria Municipal de 
Turismo e Eventos (SEMTUR), além de outras 
atribuições que lhe sejam incumbidas: 
I -desenvolver atividades que tenham relação 
direta com o fomento do turismo como agente 
econômico de desenvolvimento, capaz de 
promover empregos, educação, renda e bem-
estar social, de forma sustentável; 
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II -planejar, normatizar, coordenar, executar e 
avaliar a política de desenvolvimento turístico 
no âmbito do Município, a fim de focalizar e 
articular os esforços públicos e privados no 
desenvolvimento e diversificação do turismo no 
Município, em consonância com a estratégia 
de desenvolvimento econômico de médio e 
longo prazo do Município; 
III -identificar, desenvolver e explorar poten-
ciais turísticos do Município; 
IV -empreender medidas aptas à captação de 
recursos para atividades do Município; 
V -empreender a prestação de serviços técni-
cos, monitoramento de impacto socioeconômi-
co, ambientais, culturais e qualificação de 
profissionais relacionados com turismo; 
VI -administrar o funcionamento, a manuten-
ção e o aprimoramento da infraestrutura física 
de apoio e orientação ao turista; 
VII -promover, incentivar, apoiar e patrocinar a 
produção de eventos turísticos do município; 
VIII -desenvolver outras atividades inerentes à 
sua competência e finalidade ou que lhe forem 
atribuídas; 
IX -estabelecer convênios com órgãos e enti-
dades públicas ou privadas, nacionais ou inter-
nacionais a fim de obter recursos, mediante 
prévia autorização do Prefeito; 
X -acompanhar e colaborar na elaboração do 
orçamento público, no que se refere a sua área 
de competência; 
XI -emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XII -assessorar as demais secretarias, órgãos 
e entidades, na área de sua competência; e 
XIII -desenvolver outras atividades inerentes à 
sua competência e finalidade ou que lhe forem 
atribuídas. 
 

CAPÍTULO XXV 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVI-

ÇOS PÚBLICOS 
 
Art. 50. Compete à Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos (SEMSERP), além de outras 
atribuições que lhe sejam incumbidas: 
I -determinar as providências necessárias ao 
fiel cumprimento dos contratos de concessão 
ou permissão de serviços públicos a ela perti-
nentes; 
II -determinar a fiscalização da iluminação 
pública promovendo a sua manutenção e am-
pliação. E, também, acompanhar e contratar 
as contas de consumo junto a concessionária 
de energia elétrica; 
III -administrar serviços de limpeza pública, 
varrição, retirada de entulho nos logradouros 
públicos, coleta de lixo e afins; 
IV -promover regularmente os serviços de 
manutenção e limpeza de córregos e canais; 
V -autorizar, fiscalizar e promover os serviços 
de podagens de árvores das vias públicas, 
praças, parques e jardins, bem como da fiscali-
zação e autorização nas propriedades priva-
das, reaproveitando os restos vegetais como 
adubo orgânico; 
VI -executar projetos paisagísticos de criação, 
ampliação, conservação e a manutenção de 
praças, parques e jardins públicos; 
VII -proceder a irrigação das vias públicas 
combatendo a poeira; 
VIII -determinar as providências necessárias 
ao fiel cumprimento dos contratos de conces-
são ou permissão de serviços públicos; 
IX -administrar serviços de limpeza pública, 
coleta e disposição final do lixo; 
X -promover regularmente os serviços de sa-
neamento básico; 
XI -promover os serviços de podagens de 
gramas das praças, parques e jardins; 
XII -promover a conservação e a manutenção 
de praças, parques e jardins públicos bem 
como equipamentos de abastecimento de 
água, saneamento, iluminação pública, distri-
buição de energia elétrica, assim como da 

manutenção de prédios públicos e de unidades 
habitacionais para a população de baixa renda; 
XIII -programas e coordenar a aquisição de 
máquinas pesadas utilizados pela Administra-
ção Pública Municipal, de acordo com suas 
normas; 
XIV -desenvolver planos de manutenção para 
cada máquina e equipamento manipulando 
dados estatísticos para avaliar a situação de 
cada máquina e equipamento; 
XV -efetuar relatórios de análise sobre a situa-
ção de maquinários e equipamentos; 
XVI -assistir e orientar os funcionários para a 
manutenção das normas e procedimentos da 
Administração Pública Municipal; 
XVII -controlar a utilização dos maquinários e 
equipamentos da Administração Pública Muni-
cipal promovendo a racional distribuição dos 
serviços; 
XVIII -fiscalizar as condições de utilização e 
conservação dos maquinários e equipamentos 
por parte dos usuários; 
XIX -propor a baixa dos maquinários e equipa-
mentos que se tornem inservível para o traba-
lho na Administração Pública Municipal; 
XX -executar os serviços de garagem; 
XXI -efetuar e organizar a distribuição de ma-
quinários e equipamentos aos diversos órgãos 
que compõem a Administração Pública Munici-
pal, observando as necessidades de cada um, 
bem como a disponibilidade de frota; 
XXII -efetuar a guarda, o abastecimento a 
limpeza e a lubrificação de máquinas e equipa-
mentos da Administração Pública Municipal; 
XXIII -executar os reparos e consertos das 
máquinas e equipamentos, bem como contro-
lar os gastos de manutenção e operação; 
XXIV -exigir que os motoristas e os operadores 
de máquinas e equipamentos estejam com sua 
situação profissional regularizada em face da 
legislação; 
XXV -providenciar os licenciamentos das má-
quinas e equipamentos; 
XXVI -tomar todas as medidas cabíveis quan-
do da ocorrência de acidentes que envolvam 
as máquinas e os equipamentos da municipali-
dade; 
XXVII -opinar sobre as aquisições de máqui-
nas e equipamentos visando a padronização 
da frota municipal; 
XXVIII -receber, guardar e registrar as peças e 
materiais retirados do almoxarifado central 
para uso, aplicação ou consumo com oficina, 
veículo, equipamento ou máquina; 
XXIX -estabelecer e controlar os padrões de 
eficiência e os custos de serviços do setor e 
exercer todas as atribuições relativas as fun-
ções de garagem; 
XXX -estabelecer convênios com órgãos e 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais a fim de obter recursos, median-
te prévia autorização do Prefeito; 
XXXI -acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XXXII -emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XXXIII -assessorar as demais secretarias, 
órgãos e entidades, na área de sua competên-
cia; e 
XXXIV -desenvolver outras atividades ineren-
tes à sua competência e finalidade ou que lhe 
forem atribuídas. 
 

CAPÍTULO XXVI 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNI-

CAÇÃO SOCIAL 
 
Art. 51. Compete a Secretaria Municipal de 
Comunicação Social (SEMCOM), dentre outras 
atribuições que lhe possam ser atribuídas: 
I - planejar, executar e orientar a política de 
comunicação social do Município, objetivando 
a uniformização dos conceitos e procedimen-
tos de comunicação; 

II - executar as atividades de comunicação 
social do Gabinete do Prefeito; 
III - coordenar a contratação dos serviços ter-
ceirizados de pesquisas, assessoria de im-
prensa, publicidade e propaganda da Adminis-
tração Municipal; 
IV - coordenar as atividades de comunicação 
social dos órgãos e entidades públicas do 
Município, centralizando a orientação das as-
sessorias de imprensa dos órgãos e entidades 
públicas da Administração Municipal; 
V - promover a divulgação de atos e atividades 
do Governo Municipal; 
VI - promover, através de órgãos públicos, 
associações, imprensa, agências e outros 
meios, a divulgação de projetos de interesse 
do Município; 
VII - coordenar e facilitar o relacionamento da 
imprensa com o Prefeito, os Secretários Muni-
cipais e demais autoridades da Administração 
Pública Municipal; 
VIII - manter arquivo de notícias e comentários 
da imprensa do Estado sobre as atividades da 
Administração Pública Municipal, para fins de 
consulta e estudo; 
IX - coordenar, juntamente com os demais 
órgãos do Município, as informações e dados, 
cuja divulgação seja do interesse da Adminis-
tração Pública Municipal; 
X - coordenar a divulgação de notícias sobre a 
Administração Pública Municipal na internet, 
por meio do portal oficial do Município; 
XI - coordenar a uniformização dos conceitos e 
padrões visuais com a aplicação dos símbolos 
municipais e todas as Secretarias e Órgãos 
vinculados; 
XII - proceder, no âmbito do seu Órgão, à ges-
tão, ao controle e à prestação de contas dos 
recursos financeiros colocados à sua disposi-
ção, bem como à gestão de pessoas e recur-
sos materiais existentes, em consonância com 
as diretrizes e regulamentos emanados do 
Poder Executivo Municipal; 
XIII - estabelecer convênios com órgãos e 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais a fim de obter recursos, median-
te prévia autorização do Prefeito; 
XIV - acompanhar e colaborar na elaboração 
do orçamento público, no que se refere a sua 
área de competência; 
XV - emitir pareceres técnicos nos processos 
administrativos de sua competência; 
XVI - assessorar as demais secretarias, órgãos 
e entidades, na área de sua competência; e 
XVII - desenvolver outras atividades inerentes 
à sua competência e finalidade ou que lhe 
forem atribuídas. 
 

CAPÍTULO XXVII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTE-

ÇÃO E DEFESA DOS ANIMAIS 
 
Art. 52. Compete a Secretaria Municipal de 
Proteção e Defesa dos Animais (SEMPDA), 
dentre outras atribuições: 
 I - Articular e executar políticas públicas desti-
nadas à proteção, bem-estar e promoção dos 
direitos dos animais;  
II – Assegurar e proteger a vida e o bem-estar 
dos animais 
III- Estimular a conscientização responsável 
para a guarda dos animais; 
IV- Criar mecanismos de prevenção e comba-
ter os maus tratos e toda a forma de violência, 
atos de crueldade, e negligência praticadas 
contra os animais; 
V - Promover campanhas de identificação 
gratuita dos animais conjuntamente com as 
campanhas de vacinação anti-rábica. 
VI - Atender denúncias de maus-tratos e acio-
nando a polícia na forma da lei conforme ne-
cessário. 
VII - Promover programas de adoção: 
a) Feiras no próprio local, inclusive nos finais 
de semana. 
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b) Feiras de adoção em local público e/ou em 
parceria com empresas privadas, praças públi-
cas, supermercados e etc.. 
c) Através do site do município 
d) Parceria com entidades de proteção animal. 
 

TÍTULO III 
DO QUADRO GERAL DE CARGOS EM CO-
MISSÃO E DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

 
CAPÍTULO I 

DO QUADRO GERAL DE CARGOS EM CO-
MISSÃO 

 
Art. 53. Fica estabelecido para a composição 
da estrutura organizacional do Poder Executivo 
Municipal o seguinte quadro de cargos comis-
sionados para o Município de Itaboraí: 
Parágrafo único. O Prefeito regulamentará, 
mediante Decreto, sobre a estrutura, 
organização e funcionamento do Sistema 
Único de Saúde no âmbito do Município de 

Itaboraí. 
 
Art. 54. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se a Leis 
Complementares nº’s 265/2021 e , e quaisquer 
disposições em contrário. 
Itaboraí, 20 de fevereiro de 2025. 
 

Marcelo Delaroli 
Prefeito Municipal 

ANEXO I 

Nomenclatura Cargo Comissionado (simbologia) Valor da Remuneração Número de Cargos 

Procurador-Geral do Município SM R$ 15.000,00 01 

Secretário Municipal SM R$ 15.000,00 24 

Controlador-Geral do Município SM R$ 15.000,00 01 

Subprefeito Municipal SM R$ 15.000,00 08 

Chefe de Gabinete do Prefeito SM R$ 15.000,00 01 

Ouvidor-Geral Municipal SM R$ 15.000,00 01 

Tesoureiro Municipal CC-01 R$ 15.000,00 01 

Contador-Geral do Município CC-01 R$ 15.000,00 01 

Assessor Executivo AE-I R$ 15.000,00 23 

Assessor Especial AE-II R$ 12.000,00 67 

Assessor Especial II AE-III R$ 9.000,00 20 

Subsecretário Municipal SSM R$ 7.200,00 35 

Superintendente CC-02 R$ 6.000,00 109 

Diretor Técnico CC-03 R$ 3.900,00 190 

Assessor Técnico CC-04 R$ 2.700,00 400 

Chefe de Departamento CC-05 R$ 2.100,00 260 

Assessor Técnico II CC-06 R$ 1.900,00 740 

Assessor de Departamento I CC-07 R$ 1.550,00 590 

ANEXO II 

Simbologia Valor da Remuneração Quantidade 

FG 10 R$ 6.000,00 49 

FG 09 R$ 3.900,00 30 

FG 08 R$ 2.700,00 43 

FG 07 R$ 2.100,00 06 

FG 06 R$ 1.900,00 12 

FG 05 R$ 1.550,00 25 

ANEXO III 
ATRIBUIÇÕES CARGOS COMISSIONADOS 

SUBPREFEITO MUNICIPAL 
Compete ao Subprefeito representar política e 
administrativamente o Município na região 
correspondente, coordenar técnica, política e 
administrativamente esforços, recursos e mei-
os legalmente postos à sua disposição, para 
elevar índices de qualidade de vida, observa-
das as prioridades e diretrizes estabelecidas 
pelo Governo Municipal; coordenar e supervisi-
onar a execução das atividades e programas 
da Subprefeitura, de acordo com as diretrizes, 
programas e normas estabelecidas pelo Prefei-
to; sugerir à Administração Municipal diretrizes 
para o planejamento municipal; propor à Admi-
nistração Municipal, de forma integrada com os 
órgãos setoriais de gestão local, prioridades 
orçamentárias relativas aos serviços, obras e 
atividades a serem realizadas no território da 
Subprefeitura; participar da elaboração da 
proposta orçamentária da Prefeitura e do pro-
cesso de orçamento participativo; garantir, de 
acordo com as normas da instância central, a 

execução, operação e manutenção de obras, 
serviços, equipamentos sociais e próprios 
municipais, existentes nos limites da Subpre-
feitura; assegurar, na medida da competência 
da Subprefeitura, a obtenção de resultados 
propostos nos âmbitos central e local; fiscali-
zar, no âmbito da competência da Subprefeitu-
ra, na região administrativa correspondente, o 
cumprimento das leis, portarias e regulamen-
tos; fixar prioridades e metas para a Subprefei-
tura, de acordo com as políticas centrais de 
Governo; garantir, em seu âmbito, a interface 
política necessária ao andamento dos assun-
tos municipais; fornecer subsídios para a ela-
boração das políticas municipais e para a defi-
nição de normas e padrões de atendimento 
das diversas atividades de responsabilidade do 
Município; desempenhar, em seu âmbito terri-
torial, outras competências que lhe forem dele-
gadas pelo nível central; decidir, na instância 
que lhe couber, os assuntos da área de sua 
competência; garantir a ação articulada e inte-

grada da Subprefeitura; e promover ações 
visando ao bem estar da população local, es-
pecialmente quanto à segurança urbana e 
defesa civil. 
 
SUBSECRETÁRIO MUNICIPAL 
Compete ao Subsecretário Municipal auxiliar o 
Secretário Municipal no exercício de suas 
atribuições; representar, nas ausências ou por 
sua determinação expressa, o Secretário; 
substituir o Secretário em suas ausências ou 
impedimentos e sucedêlo em casos de vacân-
cia do cargo até nomeação de novo titular pelo 
Chefe do Poder Executivo; cumprir outras 
atividades, compatíveis com a natureza de 
suas funções, que lhe forem atribuídas; exer-
cer, eventualmente, a função de Direção e de 
efetivo comando do pessoal e das ações de 
órgão em que estiver lotado, referente às com-
petências previstas nesta Lei, tomando as 
decisões pertinentes à sua posição hierárquica 
e acionando todos os mecanismos, métodos e 
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sistemas necessários a plena realização dos 
fins a que se destina, objetivando o máximo de 
produtividade, eficiência e eficácia na presta-
ção da atividade. 
 
CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO 
Compete ao Chefe de Gabinete do Prefeito 
assistir o Chefe do Poder Executivo em suas 
relações político administrativas com os outros 
Poderes, munícipes, órgãos e entidades públi-
cas ou privadas e associações de classe; aten-
der ou fazer atender as pessoas que procuram 
a administração municipal; recepcionar os 
visitantes; anotar todas as providências que se 
tornarem necessárias ao fiel cumprimento dos 
programas; preparar, registrar, publicar e expe-
dir os atos do Prefeito; representar, por desig-
nação do Prefeito o próprio em cerimônias, 
solenidades e demais eventos institucionais; 
preparar e expedir a correspondência oficial do 
Prefeito; colaborar nas atividades de relações 
públicas do município; organizar, numerar, 
publicar e manter sob sua guarda e responsa-
bilidade os originais de leis, decretos e demais 
atos normativos pertinentes ao Poder Executi-
vo Municipal; coordenar os compromissos 
oficiais do Prefeito; orientar as associações e 
entidades representativas da sociedade. 
 
ASSESSOR EXECUTIVO 
 
Compete ao Assessor Executivo assessorar 
diretamente o respectivo Secretário Municipal 
e as demais pastas em âmbito municipal, es-
pecialmente, nas matérias administrativas 
relacionados a elaboração, controle e desen-
volvimento dos projetos estratégicos do Muni-
cípio, executando os procedimentos necessá-
rios ao desenvolvimento das políticas públicas 
a serem empreendidas conforme orientação da 
gestão Municipal, bem como, atuando na inte-
gração das diversas Secretarias Municipais 
com órgãos de outros entes federados, Poder 
Legislativo e demais entidades. 
 
ASSESSOR ESPECIAL 
Compete ao Assessor Especial a função de 
assessorar as diferentes pastas do Poder Exe-
cutivo, nas ações de planejamento governa-
mental, a serem desenvolvidas, bem como, 
realizar atividades de assessoria multidiscipli-
nar ao Gabinete dos Secretários Municipais e 
demais Órgãos da Administração Direta, seus 
Departamentos, Superintendências, Diretorias 
ou Assessorias, Conselhos Municipais, Distri-
tais ou Subprefeituras, por intermédio de ativi-
dades que exijam o desenvolvimento ou apli-
cação de conhecimentos teóricos, tecnológicos 
e/ou metodológicos, em áreas de natureza 
administrativa e/ou técnica especializadas, 
elaborar estudos, analisar e acompanhar pro-
cessos administrativos, apoiar projetos especi-
ais, elaborar documentos técnicos. 
 
ASSESSOR ESPECIAL II 
Compete ao Assessor Especial II, assessorar 
diretamente os titulares das Secretarias Muni-
cipais e das demais pastas em âmbito munici-
pal, nas matérias destinadas à gestão, pesqui-
sa, controle administrativo, bem como às ques-
tões técnicas vinculadas às atividades desen-
volvidas por cada órgão; auxiliar os Assesso-
res Especiais no desenvolvimento de suas 
atribuições, na elaboração de estudos, análise, 
bem como quaisquer outras atividades que lhe 
forem delegadas pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal ou por sua chefia imediata. 
 
TESOUREIRO MUNICIPAL 
Compete ao Tesoureiro receber, processar, 
guardar, pagar e movimentar os recursos fi-
nanceiros e outros valores do Município, bem 
como nas demais atividades referentes às 
competências previstas nesta Lei. 
 

CONTADOR-GERAL DO MUNICÍPIO 
Compete ao Contador Geral a função de chefi-
ar e manter sob sua responsabilidade os regis-
tros e os controles contábeis da administração 
financeira, orçamentária e patrimonial do Muni-
cípio; apresentar periodicamente relatório fun-
damentado dos procedimentos e controles 
contábeis; preparar balancetes, balanços e 
prestações de contas consolidadas dos órgãos 
da Administração Pública Municipal; atuar 
como órgão central da administração financei-
ra e orçamentária da Administração Pública 
Municipal; bem como nas demais atividades 
referentes às competências previstas nesta 
Lei. 
 
SUPERINTENDENTE 
Compete ao Superintendente a função de 
superintender, assessorar tecnicamente, reali-
zando a análise prévia ou posterior de ativida-
des desenvolvidas e projetos, de caráter técni-
co, emissão de pareceres técnicos, aconselha-
mento de medidas e ações a serem observa-
das pela Administração Pública Municipal e 
apoio ao planejamento, bem como, realizar 
atividades de assessoria ao Gabinete do Pre-
feito, Órgãos da Administração Direta, seus 
Departamentos, Diretorias ou Assessorias, 
Conselhos Municipais, Distritais ou Subprefei-
turas, que exijam o desenvolvimento ou aplica-
ção de conhecimentos teóricos, tecnológicos e/
ou metodológicos em áreas de natureza admi-
nistrativa e/ou técnica especializadas; analisar 
e acompanhar processos administrativos, ela-
borar textos técnicos. 
 
DIRETOR TÉCNICO 
Compete ao Diretor Técnico a função de dirigir 
e gerenciar os servidores, efetivos ou não, na 
preparação planos de trabalhos de média com-
plexidade a serem desenvolvidos pelo órgão 
em que estiver lotado, referente as competên-
cias previstas nesta Lei, definindo com preci-
são as tarefas a realizar, determinando o tem-
po necessário à execução, discriminando os 
recursos de pessoal e material necessário e, 
avaliando os seus custos promovendo um 
juízo de valores e oportunidades. 
 
ASSESSOR TÉCNICO 
Compete ao Assessor Técnico a função de 
apoio ao Diretor Técnico e ao Superintendente, 
na realização da análise prévia ou posterior de 
atividades desenvolvidas e projetos, de caráter 
técnico, emissão de pareceres técnicos ou 
manifestações, aconselhamento de medidas e 
ações a serem observadas pela Administração 
Pública Municipal e apoio ao planejamento, 
bem como, executar atividades de assessoria 
ao Gabinete do Prefeito, Gabinete do Prefeito, 
Órgãos da Administração Direta, seus Depar-
tamentos, Diretorias, Assessorias, Conselhos 
Municipais, Distritais ou Subprefeituras, de 
natureza técnica ou administrativa, analisar 
documentos, acompanhar processos diversos 
e outras atividades correlatas, que requerem 
conhecimentos específicos da área de atua-
ção. 
 
CHEFE DE DEPARTAMENTO 
Compete ao Chefe de Departamento a função 
de coordenar e chefiar o departamento e os 
servidores, na execução dos trabalhos a serem 
desenvolvidos pelo órgão em que estiver lota-
do, referente as competências previstas nesta 
Lei. 
 
ASSESSOR TÉCNICO II  
Compete ao Assessor a função de auxiliar na 
preparação e execução dos trabalhos e tarefas 
a serem desenvolvidos pelo órgão em que 
estiver lotado, referente as competências pre-
vistas nesta Lei. 
 
ASSESSOR DE DEPARTAMENTO I 

Compete ao Assessor de Departamento I reali-
zar atividades de assessoria ao Gabinete do 
Prefeito, Gabinetes de Secretários, Departa-
mentos, Diretorias, Assessorias e Subprefeitu-
ras, que exijam o desenvolvimento ou aplica-
ção de conhecimentos teóricos, tecnológicos e/
ou metodológicos em áreas de natureza admi-
nistrativa e/ou técnica especializadas; analisar 
e acompanhar processos administrativos, ela-
borar textos técnicos. 
 

ANEXO IV 
ATRIBUIÇÕES FUNÇÕES GRATIFICADAS 

 
SUPERINTENDENTE 
Compete ao Superintendente a função de 
superintender, assessorar tecnicamente, reali-
zando a análise prévia ou posterior de ativida-
des desenvolvidas e projetos, de caráter técni-
co, emissão de pareceres técnicos, aconselha-
mento de medidas e ações a serem observa-
das pela Administração Pública Municipal e 
apoio ao planejamento, bem como, realizar 
atividades de assessoria ao Gabinete do Pre-
feito, Órgãos da Administração Direta, seus 
Departamentos, Diretorias ou Assessorias, 
Conselhos Municipais, Distritais ou Subprefei-
turas, que exijam o desenvolvimento ou aplica-
ção de conhecimentos teóricos, tecnológicos e/
ou metodológicos em áreas de natureza admi-
nistrativa e/ou técnica especializadas; analisar 
e acompanhar processos administrativos, ela-
borar textos técnicos. 
 
DIRETOR TÉCNICO 
Compete ao Diretor Técnico a função de dirigir 
e gerenciar os servidores, efetivos ou não, na 
preparação planos de trabalhos de média com-
plexidade a serem desenvolvidos pelo órgão 
em que estiver lotado, referente as competên-
cias previstas nesta Lei, definindo com preci-
são as tarefas a realizar, determinando o tem-
po necessário à execução, discriminando os 
recursos de pessoal e material necessário e, 
avaliando os seus custos promovendo um 
juízo de valores e oportunidades. 
 
ASSESSOR TÉCNICO 
Compete ao Assessor Técnico a função de 
apoio ao Diretor Técnico e ao Superintendente, 
na realização da análise prévia ou posterior de 
atividades desenvolvidas e projetos, de caráter 
técnico, emissão de pareceres técnicos ou 
manifestações, aconselhamento de medidas e 
ações a serem observadas pela Administração 
Pública Municipal e apoio ao planejamento, 
bem como, executar atividades de assessoria 
ao Gabinete do Prefeito, Gabinete do Prefeito, 
Órgãos da Administração Direta, seus Depar-
tamentos, Diretorias, Assessorias, Conselhos 
Municipais, Distritais ou Subprefeituras, de 
natureza técnica ou administrativa, analisar 
documentos, acompanhar processos diversos 
e outras atividades correlatas, que requerem 
conhecimentos específicos da área de atua-
ção. 
 
CHEFE DE DEPARTAMENTO 
Compete ao Chefe de Departamento a função 
de coordenar e chefiar o departamento e os 
servidores, na execução dos trabalhos a serem 
desenvolvidos pelo órgão em que estiver lota-
do, referente as competências previstas nesta 
Lei. 
 
ASSESSOR TÉCNICO II 
Compete ao Assessor a função de auxiliar na 
preparação e execução dos trabalhos e tarefas 
a serem desenvolvidos pelo órgão em que 
estiver lotado, referente as competências pre-
vistas nesta Lei. 
 
ASSESSOR DE DEPARTAMENTO I 
Compete ao Assessor de Departamento I reali-
zar atividades de assessoria ao Gabinete do 
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Prefeito, Gabinetes de Secretários, Departa-
mentos, Diretorias, Assessorias e Subprefeitu-
ras, que exijam o desenvolvimento ou aplica-
ção de conhecimentos teóricos, tecnológicos e/
ou metodológicos em áreas de natureza admi-
nistrativa e/ou técnica especializadas; analisar 
e acompanhar processos administrativos, ela-
borar textos técnicos. 
 
ASSESSOR DE DEPARTAMENTO II 
Compete ao Assessor de Departamento II 
executar atividades de assessoria ao Gabinete 
do Prefeito, Gabinetes de Secretários, Depar-
tamentos, Diretorias, Assessorias e Subprefei-
turas, de natureza técnica ou administrativa, 
analisar documentos, acompanhar processos 
diversos e outras atividades correlatas, que 
requerem conhecimentos específicos da área 
de atuação. 
 

 
 
Decreto: 
 
Decreto nº 048 de 20 de fevereiro de 2025 
  

ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, NO VALOR 
DE R$ 1.300.000,00 (UM MI-
LHÃO E TREZENTOS MIL 
REAIS), NO FUNDO MUNICI-
PAL DE SAÚDE, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o art. 103, inciso VII, da Lei Orgânica do 
Município e, de acordo com o art. 5º, da Lei 
Municipal nº. 3.051 de 19 de novembro de 
2024, bem como o art. 43, parágrafo primeiro, 

inciso I, da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de 
março de 1964. 
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suple-
mentar, no valor de R$ 1.300.000,00 (um mi-
lhão e trezentos mil reais), na Fonte 
2.631.3110, distribuídos na forma do Anexo I. 
Art. 2º - O Crédito de que trata o artigo anterior 
é proveniente de Superávit Financeiro, apura-
do no Balanço Patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024, oriundo da Fonte de Recursos 
TRANSFERÊNCIAS EMENDA INDIVIDUAL - 
SAÚDE (FR 1.631.3110). 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
Itaboraí, 20 de fevereiro de 2025. 
 

Marcelo Delaroli 
Prefeito 

ANEXO I - Decreto Nº 048, de 20 de fevereiro de 2025 

SUPLEMENTAÇÃO 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

08.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

08.002.001 – 10.301.0032.2.152 - Manutenção e Operacionalização da Rede de Atenção Básica e Programas de Saúde 

E. Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

3.3.90.30,00 Material de Consumo 2.631.3110 Criar R$ 500.000,00 

3.3.90.32.00 Material , Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 2.631.3110 Criar R$ 800.000,00 

Total da Secretaria R$ 1.300.000,00 

Total da Suplementação R$ 1.300.000,00 

Decreto nº 049, de 20 de fevereiro de 2025 
  

ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, NO VALOR 
DE R$ 3.719.829,43 (TRÊS 
MILHÕES SETECENTOS E 
DEZENOVE MIL OITOCEN-
TOS E VINTE NOVE REAIS E 
QUARENTA E TRÊS CENTA-
VOS), NA PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO, NA 
FORMA ABAIXO: 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o art. 103, inciso VII, da Lei Orgânica do 
Município e, de acordo com o art. 5º, da Lei 
Municipal nº. 3.051 de 19 de novembro de 
2024, bem como o art. 43, parágrafo primeiro, 
inciso I, da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de 
março de 1964. 
DECRETA: 
Art. 1º- Fica aberto o Crédito Adicional Suple-
mentar, no valor de R$ 3.719.829,43 (três 
milhões setecentos e dezenove mil oitocentos 
e vinte nove reais e quarenta e três centavos), 

na Fonte 2.757.0063, distribuídos na forma do 
Anexo I. 
Art. 2º - O Crédito de que trata o artigo anteri-
or, é proveniente de Superávit Financeiro apu-
rado no Balanço Patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2024, oriundo de Recursos de Depósi-
tos Judiciais - LC 151/15 (FR 1.757.0063). 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
Itaboraí, 20 de fevereiro de 2025. 
 

Marcelo Delaroli 
Prefeito 

ANEXO I - Decreto Nº 049 de 20 de fevereiro de 2025 

SUPLEMENTAÇÃO 

04 – PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

04.001 – PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

04.001.001 – 03.092.0029.2.147 – AÇÕES JUDICIAIS 

E. Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

3.3.90.91.00 Sentenças Judiciais 2.757.0063 CRIAR R$ 3.000.000,00 

04.001.001 – 04.122.0012.2.148 – MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DA PGM 

E. Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 2.757.0063 CRIAR R$ 719.829,43 

Total da Suplementação R$ 3.719.829,43 

Portaria: 
 
PT n.º781/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
1/2/2025, GLAUBER ALVES DE MATOS, 
CPF: XXX-XXX-687-19, Cargo: DIRETOR 
TÉCNICO, Símbolo CC-03 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTE. Marcelo De-
laroli- Prefeito Municipal 
  
PT n.º782/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 

103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
1/2/2025, ANA CASSIA DE ALCANTARA, 
CPF: XXX-XXX-987-06, Cargo: DIRETOR 
TÉCNICO, Símbolo CC-03 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA. Marcelo 
Delaroli- Prefeito Municipal 
 
PT n.º783/25. O Prefeito Municipal de Itaboraí, 
no uso de suas atribuições legais, na forma do 
art. 120, II, e tendo em vista o disposto no art. 
103, V, ambos da Lei Orgânica do Município 
de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
20/2/2025, FILIPE EVANGELISTA DA SILVA 
SANTOS, CPF: XXX-XXX-687-19, Cargo: 
ASSESSOR TÉCNICO, Símbolo CC-04 - SE-

CRETARIA  DE DESENVOLVIMENTO SOCI-
AL. Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
 

 
 
Acórdão: 
 
JUNTA DE RECURSOS FISCAIS – JUREFI - 
Julgamento 1ª Instância Administrativa Sessão 
do dia 18 de Fevereiro de 2025. ACÓRDÃO Nº 
113. PROCESSO: SEI – 5428/2024-14 – Apen-
so SEI 4983/2024-29. RECORRENTE:  INSTI-
TUTO DESENVOLVIMENTO, ENSINO E AS-
SISTÊNCIA À SAÚDE – IDEAS. RELATOR: 

SECRETARIAS 
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Auditor Fiscal – José Maria Cardoso Marinho – 
Mat. 0128. impugnação de auto de infração e 
termo de intimação nº 348e. falta de retenção e 
recolhimento de ISSQN sobre as notas fiscais 
do prestador. serviços de apoio à gestão de 
UTI. período: maio a setembro de 2022. inde-
ferimento. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e dis-
cutidos estes autos em que é RECORRENTE: 
INSTITUTO DESENVOLVIMENTO, ENSINO E 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE e RECORRIDO: 
JUNTA DE RECURSOS FISCAIS – JURFEFI. 
Acorda a Junta de Recursos Fiscais, por una-
nimidade, INDEFERIR a presente impugnação, 
mantendo-se incólume o crédito tributário 
constituído por Auto de Infração e Termo de 
Intimação – AITI N. 348E. Ausente da votação 
deste processo, por impedimento, a julgadora 
Ana Paula Soares Simonelli, substituída pela 
suplente Auditora Fiscal Daniele Almeida da 
Silva. Junta de Recursos Fiscais do Município 
de Itaboraí – RJ. Itaboraí, 19 de Fevereiro de 
2025. José Maria Cardoso Marinho Julgador – 
Relator. Leonardo Bonoto Baptista - Auditor - 
julgador. Daniele Almeida da silva - Auditor – 
Julgador. 
 
JUNTA DE RECURSOS FISCAIS – JUREFI - 
Julgamento 1ª Instância Administrativa. Sessão 
do dia 18 de Fevereiro de 2025. ACÓRDÃO Nº 
114. PROCESSO: SEI – 5430/2024-93 – Apen-
so SEI 4986/2024-62. RECORRENTE: INSTI-
TUTO DESENVOLVIMENTO, ENSINO E AS-
SISTÊNCIA À SAÚDE – IDEAS. RELATOR: 
Auditor Fiscal – José Maria Cardoso Marinho – 
Mat. 0128. impugnação de auto de infração e 
termo de intimação AITI Nº 350E. falta de re-
tenção e recolhimento de ISSQN. serviços 
médicos na especialidade de cirurgia torácica. 
subitem 4.01. serviços prestados no município 
de itaboraí. período de janeiro de 2021 a de-
zembro ode 2022. indeferimento. ACÓRDÃO. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos 
em que é RECORRENTE: INSTITUTO DE-
SENVOLVIMENTO, ENSINO E ASSISTÊNCIA 
À SAÚDE e RECORRIDO: JUNTA DE RE-
CURSOS FISCAIS – JURFEFI. Acorda a Junta 
de Recursos Fiscais, por unanimidade, INDE-
FERIR a presente impugnação, mantendo-se 
incólume o crédito tributário constituído por 
Auto de Infração e Termo de Intimação – AITI 
N. 350E. Ausente da votação deste processo, 
por impedimento, a julgadora Ana Paula Soares 
Simonelli, substituída pela suplente Auditora 
Fiscal Daniele Almeida da Silva. Junta de Re-
cursos Fiscais do Município de Itaboraí – RJ. 
Itaboraí, 19 de Fevereiro de 2025. José Maria 
Cardoso Marinho Julgador – Relator. Leonardo 
Bonoto Baptista - Auditor - julgador. Daniele 
Almeida da silva - Auditor – Julgador. 
 
JUNTA DE RECURSOS FISCAIS – JUREFI - 
Julgamento 1ª Instância Administrativa - Ses-
são do dia 18 de Fevereiro de 2025. ACÓR-
DÃO Nº 115. PROCESSO: SF – 7973/2018 – 
recorrente:  arc distribuidora e serviços eireli - 
me. relator: auditor fiscal – José Maria Cardoso 
Marinho – mat. 0128. reconhecimento da corre-
ta alíquota aplicavel na retenção de ISS na 
fonte de 2% (dois por cento). restituição de 
ISS indevidamente retida a maior, com base 
na alíquota de 5% (cinco por cento). período: 
junho, julho, setembro, outubro, novembro, 
dezembro de 2017 e janeiro de 2018. indeferi-
mento. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discuti-
dos estes autos em que é RECORRENTE: ARC 
DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS EIRELI- ME e 
RECORRIDO: JUNTA DE RECURSOS FIS-
CAIS – JURFEFI. Acorda a Junta de Recursos 
Fiscais, por unanimidade, INDEFERIR a pre-
sente impugnação, mantendo-se incólume os 
créditos tributário constituídos por lançamento 
fiscal nºs 3091E e 3092E. Ausente da votação 

deste processo, por impedimento, a julgadora 
Ana Paula Soares Simonelli, substituída pela 
suplente Auditora Fiscal Daniele Almeida da 
Silva. Junta de Recursos Fiscais do Município 
de Itaboraí – RJ. Itaboraí, 19 de Fevereiro de 
2025. José Maria Cardoso Marinho Julgador – 
Relator. Leonardo Bonoto Baptista - Auditor - 
julgador. Daniele Almeida da silva - Auditor – 
Julgador. 
 
Acórdão nº 116. Sessão do dia 18 de Fevereiro 
de 2025. Processo: SEI SEI 005433/2024-27. 
Recorrente: Instituto de Desenvolvimento, Ensi-
no e Assistência a Saúde - IDEAS.Conselheiro 
Relator: LEONARDO BONOTO BAPTISTA - 
AFTM. Falta De Retenção ISSQN. MULTA 
100%. Serviços médicos. Subitem 4.01. Cance-
lamento AITI 352E. Indeferimento. ACÓRDÃO: 
Vistos, relatados e discutidos estes autos em 
que é Recorrente: Instituto de Desenvolvimen-
to, Ensino e Assistência a Saúde – IDEAS. 
Acorda a Junta de Recursos Fiscais, por unani-
midade, PELO INDEFERIMENTO DA PRE-
SENTE IMPUGNAÇÃO, mantendo-se o Auto 
de Infração e Termo de Intimação - AITI nº 
352E no valor de R$ 16.864,90, responsabili-
dade tomador – falta de retenção (multa de 
100%), com base no art. 156, III da CF; arts. 
3º, VII e 6º e § 2º, II da LC 116/2003; arts. 47, 
subitem 4.01, 48, 51, § 1º e § 3º, XIII, 415, I, 
“e” da LC 33/2003, nos termos do voto do 
relator. Junta de Recursos Fiscais do Município 
de Itaboraí Itaboraí, 18 de Fevereiro de 2025 . 
Leonardo Bonoto Baptista - Julgador Relator. 
José Maria Cardoso Marinho - Julgador. Danie-
le Almeida da silva -Julgadora. 
 

 
 
Resolução: 
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Portaria: 
 
PORTARIA SEMAD N° 91/2025. O SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas através do Decreto n°76 de 11 de 
setembro de 2009. RESOLVE Conceder REA-
DAPTAÇÃO DE FUNÇÃO a Servidora, FABRÍ-
CIA FIGUEIRA CRAVINHO na matrícula n°
13.403 pelo período de 365 dias, com início 
em 01/02/2025 a 31/01/2026. Conforme pro-
cesso administrativo n°3220/2016. Esta porta-
ria entra em vigor de acordo com a data da 
concessão do benefício. Itaboraí, 11 de feve-
reiro de 2025. HEITOR C. BALDOW - Secretá-
rio Municipal de Administração - Matrícula n° 
57.350 
 
PORTARIA SEMAD N° 92/2025. O SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas através do Decreto n°76 de 11 de 
setembro de 2009. RESOLVE Conceder REA-
DAPTAÇÃO DE FUNÇÃO a Servidora, ELI-
SÂNGELA LIMA COELHO DO NASCIMENTO 
na matrícula n°6905 pelo período de 365 dias, 
com início em 16/01/2025 a 15/01/2026. Con-
forme processo administrativo n°2717/2012. 
Esta portaria entra em vigor de acordo com a 
data da concessão do benefício. Itaboraí, 11 
de fevereiro de 2025. HEITOR C. BALDOW - 
Secretário Municipal de Administração - Matrí-
cula n° 57.350 
 
PORTARIA SEMAD N° 93/2025.  O SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas através do Decreto n°76 de 11 de 
setembro de 2009. RESOLVE Conceder REA-
DAPTAÇÃO DE FUNÇÃO a Servidora, MIRI-
AM DA SILVA MORAES VIEIRA na matrícula 
n°13.239 pelo período de 365 dias, com início 
em 23/01/2025 a 22/01/2026. Conforme pro-
cesso administrativo n°282/2019 Esta portaria 
entra em vigor de acordo com a data da con-
cessão do benefício. Itaboraí, 11 de fevereiro 
de 2025. HEITOR C. BALDOW - Secretário 
Municipal de Administração - Matrícula n° 
57.350 
 
PORTARIA SEMAD N° 94/2025. O SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas através do Decreto n°76 de 11 de 
setembro de 2009. RESOLVE Conceder REA-
DAPTAÇÃO DE FUNÇÃO a Servidora, IZA-
BEL CRISTINA CABRAL DO NASCIMENTO 
BORGES na matrícula n°15.054/22.743 pelo 
período de 365 dias, com início em 05/01/2025 
a 04/01/2026.Conforme processo administrati-
vo n°4207/2014. Esta portaria entra em vigor 
de acordo com a data da concessão do benefí-
cio. Itaboraí, 11 de fevereiro de 2025. HEITOR 
C. BALDOW - Secretário Municipal de Admi-

nistração - Matrícula n° 57.350 
 
PORTARIA SEMAD N° 95/2025. O SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas através do Decreto n°76 de 11 de 
setembro de 2009. RESOLVE Conceder RE-
DUÇÃO DE CARGA HORÁRIA de 50%
(cinquenta por cento) a Servidora, CINTIA DE 
CARVALHO GODOY na matrícula n°
25.119/29.417 pelo período de 365 dias, com 
início em 23/01/2025 a 22/01/2026. Conforme 
processo administrativo n°146/2023. Esta por-
taria entra em vigor de acordo com a data da 
concessão do benefício. Itaboraí, 11 de feve-
reiro de 2025. HEITOR C. BALDOW - Secretá-
rio Municipal de Administração - Matrícula n° 
57.350 
 
PORTARIA SEMAD N° 96/2025. O SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas através do Decreto n°76 de 11 de 
setembro de 2009. RESOLVE Conceder LI-
CENÇA PARA ACOMPANHAR PESSOA DA 
FAMÍLIA ao Servidor, CLÁUDIO NASCIMEN-
TO NERY DE SÁ na matrícula n°40.269 pelo 
período de 15 dias, com início em 03/02/2025 
a 17/02/2025. Conforme processo administrati-
vo n°2482/2022 . Esta portaria entra em vigor 
de acordo com a data da concessão do benefí-
cio. Itaboraí, 11 de fevereiro de 2025. HEITOR 
C. BALDOW - Secretário Municipal de Admi-
nistração - Matrícula n° 57.350 
 
PORTARIA SEMAD N° 97/2025. O SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas através do Decreto n°76 de 11 de 
setembro de 2009. RESOLVE Conceder LI-
CENÇA MÉDICA a Servidora, WALQUIRIA 
LOPES MONTEIRO na matrícula n°7296 pelo 
período de 90 dias, com início em 07/02/2025 
a 07/05/2025. Conforme processo administrati-
vo n°11/2024.  Esta portaria entra em vigor de 
acordo com a data da concessão do benefício. 
Itaboraí, 11 de fevereiro de 2025. HEITOR C. 
BALDOW - Secretário Municipal de Administra-
ção - Matrícula n° 57.350 
 
PORTARIA SEMAD N° 98/2025. O SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas através do Decreto n°76 de 11 de 
setembro de 2009. RESOLVE Conceder LI-
CENÇA MÉDICA ao Servidor, MIGUEL VIEIRA 
DA SILVA na matrícula n°14.282 pelo período 
de 60 dias, com início em 25/01/2025 a 
25/03/2025. Conforme processo administrativo 
n°2165/2011. Esta portaria entra em vigor de 
acordo com a data da concessão do benefício. 
Itaboraí, 11 de fevereiro de 2025. HEITOR C. 
BALDOW - Secretário Municipal de Administra-
ção - Matrícula n° 57.350 

PORTARIA SEMAD N° 99/2025. O SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas através do Decreto n°76 de 11 de 
setembro de 2009. RESOLVE Conceder LI-
CENÇA MÉDICA a Servidora, HERILDA PA-
TRICIA ALMADA na matrícula n°30.705 pelo 
período de 60 dias, com início em 03/02/2025 
a 03/04/2025. Conforme processo administrati-
vo n°2859/2014. Esta portaria entra em vigor 
de acordo com a data da concessão do benefí-
cio. Itaboraí, 11 de fevereiro de 2025. HEITOR 
C. BALDOW - Secretário Municipal de Admi-
nistração - Matrícula n° 57.350 
 
PORTARIA SEMAD N° 100/2025. O SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas através do Decreto n°76 de 11 de 
setembro de 2009. RESOLVE Conceder LI-
CENÇA MÉDICA a Servidora, ELISÂNGELA 
FRANSCISCA DA SILVA na matrícula n°
15.721 pelo período de 60 dias, com início em 
02/02/2025 a 02/04/2025. Conforme processo 
administrativo n°0247/2010. Esta portaria entra 
em vigor de acordo com a data da concessão 
do benefício. Itaboraí, 11 de fevereiro de 2025. 
HEITOR C. BALDOW - Secretário Municipal de 
Administração - Matrícula n° 57.350 
 

 
 
Termo: 
 
Termo de adesão à ata de registro de preços 
nº 02/2025. 
CONSIDERANDO, as informações contidas no 
presente processo de nº.01150/2024; 
CONSIDERANDO, a solicitação inicial que deu 
origem ao presente processo, onde foi 
evidenciada a necessidade de contratação do 
objeto solicitado; CONSIDERANDO, a 
autorização para a Adesão à Ata de Registro 
de Preços, emitida pela Prefeitura de São João 
de Mariti, através da Ofício nº 0090/2024 de 09 
de setembro de 2024, que autoriza a adesão 
da Ata de Registro de Preço nº 018/2024 e a 
consulta e o aceite da empresa vencedora do 
certame licitatório em fornecer conforme carta 
de anuência enviada ao FMS datado de 16 de 
outubro de 2024, fls. 191 com sua anuência. 
CONSIDERANDO, que foi observadoo o 
Decreto Municipalnº.24/2020,em especial os 
artigos art.26 e 27;e CONSIDERANDO, 
finalmente, que está evidenciada a 
vantajosidade dos itens 484; 485; 486; 487 e 
489 da ATA e que a referida empresa 
apresentou toda a documentação necessária, 
inclusive os comprovantes de regularidade 
fiscal, DECIDIMOS PELA ADESÃO a Ata de 
Registro de Preços acima descrita para fins de 
contratação para o fornecimento previsto no 
Termo de Referência, conforme dados abaixo: 

DADOS DA ADESÃO 

Objeto: AQUISIÇÃO DE AQUISIÇÃO DE FRALDAS INFANTIS E GERIÁTRICAS DESCARTÁVEIS 

Razão social da empresa: MEDSAÚDE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO LTDA 

CNPJnº: n° 27.844.493/0001-00 

Endereço: Avenida Deputado Luis Fernando Linhares, nº1900  Bairro: Boa Vista,Miracema Estado: Rio de Janeiro  

Vigência da Ata: 13/03/2024 a 12/03/2025. 

Valor total da adesão: R$1.052.670,00 (um milhão, cinquenta e dois mil, seiscentos e setenta reais) 

Programa de trabalho: 10.301.0032.2.152 

Natureza da despesa: Fonte: 
3.3.90.32 e 1621.0028 
Ficha: 154 

A presente adesão está de acordo como art.15 da Lei Nacional nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº.24/2020. Itaboraí,22 de janeiro de 
2025. Hédio Jacy Jandre Mataruna - Matrícula 57.358 
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Termo de cooperação técnica 15/2024 
Termo De Cooperação Técnica Que Celebram 
Entre Si O Município De Itaboraí E O Centro 
Educacional FATECIE Ltda. Pelo presente 
instrumento e na melhor forma de direito, de 
um lado o MUNICÍPIO DE ITABORAÍ , pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 28.741.080/0001-55, com 
sede à Praça Marechal Floriano Peixoto, 97, 
Centro, Itaboraí - RJ, CEP.: 24800-165, neste 
ato representado pelo senhor SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE GOVERNO, Sr DIOGO CA-
BRAL DE ANDRADE, doravante denominado 
CONCEDENTE, e do outro lado CENTRO 
EDUCACIONAL FATECIE LTDA, pessoa jurí-
dica de direito privado, inscrita sob o CNPJ/MF 
sob nº 07.724.708/0001-34, com inscrição 
estadual isento, inscrição municipal n.º14.579 
com sede à BR 376, KM 102, n° 1000, DISTRI-
TO INDUSTRIAL, PARANAVAÍ-PR , neste ato 
representada por GILMAR DE OLIVEIRA, 
doravante designado REITOR, ajustam entre si 
a celebração do presente TERMO DE COO-
PERAÇÃO TÉCNICA, observadas as cláusu-
las seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:O pre-
sente instrumento tem por objeto formalizar as 
condições básicas de Estágio Curricular, não 
remunerado, para alunos regularmente matri-
culados e com frequência efetiva em Cursos 
Regulares de Educação Profissional Técnica 
de Nível Médio e Superior, junto aos órgãos e 
Entidades da Administração Pública Municipal 
Direta, Autarquias e Fundações, para serem 
utilizadas como campo de prática e estágio 
supervisionado não remunerado, ficando asse-
gurado às pessoas portadoras de deficiência o 
percentual de 10 % das vagas ofertadas pela 
parte concedente, conforme as condições 
descritas neste Edital e seus anexos. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS INSTRUMEN-
TOS E CONDIÇÕES DE ESTÁGIO: Em decor-
rência do presente acordo, celebrar-se-á, um 
TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO – 
TCE, para cada estudante entre o CONCE-
DENTE, a INSTITUIÇÃO DE ENSINO e o 
ESTAGIÁRIO, cujo instrumento fixará as con-
dições básicas para a realização do estágio, 
estipuladas para todas as partes. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Termo de com-
promisso de Estágio tem o objetivo de estabe-
lecer a relação jurídica especial, sem natureza 
empregatícia, entre o CONCEDENTE, o ES-
TAGIÁRIO, e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo de dura-
ção do estágio será regulamentado pelo TER-
MO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO, que 
deverá observar o tempo máximo de 02 (dois) 
anos, nos termos da Lei Federal n.º 
11.788/2008, podendo ser interrompido a qual-
quer tempo pelas partes interessadas, nos 
termos do disposto no art. 10 e incisos do 

Decreto Municipal n.º 014/2023. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A INSTITUIÇÃO 
DE ENSINO deverá informar ao 
CONCEDENTE a época de conclusão de Cur-
so do ESTAGIÁRIO, e/ou em caso de haver 
suspensão ou cancelamento de sua matrícula 
por qualquer motivo, naquela instituição. 
PARÁGRAFO QUARTO - A jornada de ativida-
des de estágio a ser cumprida pelo educando 
deverá compatibilizar-se com a carga horária 
presencial de frequência de seu curso, bem 
como também com o horário do órgão da ad-
ministração municipal concedente do estágio, 
sendo vedado ultrapassar os limites estabele-
cidos pelos incisos I e II, do artigo 10, da Lei 
Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
salvo à exceção do previsto no § 1º do referido 
dispositivo legal. 
PARÁGRAFO QUINTO - Será assegurado ao 
ESTAGIÁRIO, sempre que o estágio tiver du-
ração igual ou superior de 01(um) ano, período 
de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado 
preferencialmente durante as férias escolares. 
PARÁGRAFO SEXTO - As atividades princi-
pais que serão desenvolvidas pelo ESTAGIÁ-
RIO, em caráter subsidiário e complementar, 
compatíveis com o contexto básico da profis-
são ao qual o curso se refere, e serão determi-
nadas pela Supervisão de Estágio e/ou área 
responsável da INSTITUIÇÃO DE ENSINO. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O ESTAGIÁRIO obri-
ga-se a cumprir fielmente o programa de está-
gio, e os regulamentos internos do CONCE-
DENTE, salvo impossibilidade que deverá ser 
informada à órgão Setorial ou Seccional de 
Recursos Humanos da Secretaria Municipal 
que receber o estagiário, respondendo por 
perdas e danos que por ele forem causadas 
por dolo, comprometendo-se ainda a zelar 
pelos instrumentos, matérias e equipamentos 
do CONCEDENTE. 
PARÁGRAFO OITAVO - A INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO é responsável pela contratação do 
Seguro contra Acidentes Pessoais, nos termos 
do art. 9º da Lei Federal n.º 11.788/2008, sen-
do obrigatório informar o número da apólice no 
Termo de Compromisso de Estágio. 
PARÁGRAFO NONO - As atividades de orien-
tação, supervisão e avaliação de Estágio com-
petem ao órgão Setorial ou Seccional de Re-
cursos Humanos da Secretaria Municipal que 
receber o estagiário. 
PARÁGRAFO DEZ - O termo de compromisso 
de estágio será redigido em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, que depois de lidas e acei-
tas, serão assinadas pelo CONCEDENTE, 
pela INSTITUIÇÃO DE ENSINO, e pelo ESTA-
GIÁRIO. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA 
O presente Termo de Cooperação Técnica terá 
vigência de 60 (sessenta) meses, contados a 

partir da sua assinatura. 
CLÁUSULA QUARTA – DO VÍNCULO EM-
PREGATÍCIO 
O Estudante/Estagiário não terá vínculo em-
pregatício de qualquer natureza com o CON-
CEDENTE, conforme o artigo 3º da Lei nº 
11.788/2008, mesmo que seja concedido a 
este os benefícios previstos no parágrafo pri-
meiro do artigo 12 da citada Lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO - A Lei 11.788/2008 
deverá ser observada de forma irrestrita pelas 
partes para todos os fins de direito. 
CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO: O 
Concedente, no prazo de 20 (vinte) dias a 
contar da assinatura deste Termo de Coopera-
ção Técnica, providenciará sua publicação, em 
extrato, no Diário Oficial Eletrônico do Municí-
pio de Itaboraí – RJ. 
CLÁUSULA SEXTA – RESCISÃO: O presente 
Termo de Cooperação Técnica poderá ser 
rescindido a qualquer tempo, de comum acor-
do entre as partes mediante notificação formal, 
ficando a Instituição vinculada aos termos do 
presente pelo prazo de 30 (trinta) dias, a con-
tar do recebimento da referida notificação. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CASOS OMIS-
SOS: Os casos omissos decorrentes da execu-
ção deste Termo de Cooperação Técnica se-
rão resolvidos pelos signatários ou seus repre-
sentantes legais, e consignados, se necessá-
rio, em termo aditivo a este instrumento. 
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO: Fica eleito o 
foro da Cidade de Itaboraí - RJ, para dirimir 
eventuais questões oriundas da execução 
deste Termo de Cooperação Técnica, bem 
como de seus respectivos Termos Aditivos, 
que vierem a ser firmados.  
E por estarem justas e acordadas, assinam o 
presente Termo em 03 (três) vias de igual teor 
e forma, para todos os efeitos legais. 
Itaboraí, 18 de dezembro de 2024. 
 Diogo Cabral de Andrade - Secretário Munici-
pal de Governo - Mat. 44.717/ Centro Educaci-
onal FATECIE Ltda -  
Gilmar De Oliveira 
 - Reitor 
 
Extrato dos termos de rescisões contratu-
ais: 
 
Processo administrativo nº 2110/2021. Pelo 
presente extrato dos termos de Rescisões 
Contratuais Unilaterais FMAS, ficam rescindi-
dos os contratos por tempo determinado abai-
xo elencado, por excepcionalidade, celebrado 
entre a municipalidade e os (as) Senhores (as) 
listados, lotados na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, tudo em conformida-
de com a cláusula 3º, parágrafo 3 do aludido 
contrato. 

Nº Nome Função Data da Rescisão CPF 

277/2024 Vanjeles Valter Marinho Dos Santos Assistente Social 20/02/2025 XXX.XXX.747-96 

Itaboraí, 20 de fevereiro de 2025. Mariany Monteiro Baldow - Secretária Municipal de Desenvolvimento Social - Matrícula nº 57.361 

Termo tornar sem efeito: 
 
Solicitamos tornar sem efeito a publicação do 
Extrato de Contratação Temporária ao Con-
trato de nº 10/2025 de Vania Costa Da Silva. 
A solicitação foi encaminhada no dia 10 de 
fevereiro de 2025, publicado no Diário Eletrô-
nico do Município de Itaboraí – terça feira, 11 
de fevereiro de 2025, pág.6, Ano IV – nº 31.  
Itaboraí, 13 de fevereiro de 2025. Mariany 
Monteiro Baldow - Secretária Municipal de 
Desenvolvimento Social - Matrícula nº 57.361 
 
Solicitamos tornar sem efeito a publicação do 
Extrato de Contratação Temporária ao Con-

trato de nº 09/2025 de Cileida Da Silva Olivei-
ra Rodrigues. A solicitação foi encaminhada 
no dia 10 de fevereiro de 2025, publicado no 
Diário Eletrônico do Município de Itaboraí – 
terça feira, 11 de fevereiro de 2025, pág.6, 
Ano IV – nº 31. Itaboraí, 13 de fevereiro de 
2025. Mariany Monteiro Baldow - Secretária 
Municipal de Desenvolvimento Social - Matrí-
cula nº 57.361 
 

 
 
Termo de retificação: 
 
Termo de retificação referente ao termo de 

extrato de contratação publicado em 
18/02/2025 – edição nº 36– contrato nº 
19/2025 De Nilcea Machado Porcino Lima. 
RETIFICO. Onde se lê:  FUNÇÃO: VISITA-
DORA, Leia-se: FUNÇÃO: PROFISSIONAL 
DE LIMPEZA, ALIMENTAÇÃO E LAVANDE-
RIA. Permanecem inalterados os demais 
dados. Itaboraí, 20 de fevereiro de 2025. Mari-
any Monteiro Baldow - Secretária Municipal 
de Desenvolvimento Social - Matrícula nº 
57.361 
 

 
 

LICITAÇÃO 
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Aviso: 
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90011/2025 
PROCESSO:  283/2024 
OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO PER-
SONALIZADO” 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PRE-
ÇO POR ITEM  
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

PLATAFORMA UTILIZADA: Bolsa Nacional de 
Contratações Públicas (BNC) 
DATA E HORA DE ABERTURA: 13/03/2025 
ÀS 10:00h 
Para maiores informações: e-mail licitacaoes-
clarecimentos@itaborai.rj.gov.br 
SECRETARIA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 
 

 
 

Corrigenda: 
 
PT n.º 346/25, publicada no jornal DOE-ITA de 
31/01/2025, ed. n.º 22, Ano VII. onde se lê: 31 
de janeiro de 2025; Leia-se: 02 de janeiro de 
2025. PT n.º 779/25, publicada no jornal DOE-
ITA de 19/02/2025, ed. n.º 37, Ano VII. onde se 
lê: Cargo: assessor de departamento I, Símbo-
lo CC-07; Leia-se: assessor especial, Símbolo 
CC-01.  
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